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Oficio n° 1631 /2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF

Brasília/DF,_i_2?_ de novembro de 2016.
A Sua Excelência o Senhor 
PEDRO VICENT1N
Prefeito do Município de Ângulo 
Av. Valério Osmar Estevão, 72, Centro 
CEP: 86.755-000 -  Àngulo-PR

Assunto: Auditoria no Regime Próprio de Previdência Social.

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o mui respeitosamente, encaminhamos a DECISÃO 
NOTIFICAÇÃO -  DN N° 079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, proferida no Processo 
Administrativo Previdenciário -  PAP n° 110/2016, instaurado em decorrência da auditoria 
realizada junto ao Regime Próprio de Previdência Social desse Município da qual resultou a 
Notificação de Auditoria-Fiscal -  NAF n° 110/2016, respectivo Relatório de Auditoria Direta e 
anexos, abrangendo o período compreendido entre as competências janeiro/2010 a 
dezembro/2015.

Importante salientar que o Ente Federativo tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da ciência desta Decisão Notificação (DN), para regularizar as pendências apuradas, ou 
interpor Recurso Administrativo na forma dos art. 8o da Portaria MPS n° 530, de 24 de novembro 
de 2014, endereçado à secretaria de Políticas de Previdência Social.

Caso ocorra preclusão em grau de recurso e/ou não seja procedida comprovação das 
regularizações, serão registradas no Sistema de Informação dos Regimes Públicos de Previdência 
Social-CADPREV as irregularidades nos critérios especificados na mencionada Decisão 
Notificação, com fundamento no art. 9 da Lei n° 9.717/98 e conforme artigo 16, 11 da Portaria 
MPS n° 530, de 24 de novembro de 2014.

Recursos preclusos serão recepcionados na forma estabelecida pelo art. i7, caput. 
da Portaria Ministerial n° 530, de 24 de novembro de 2014.

Respeitosamente,

ALLEX
Coordenador-Geral de A

5DRIGUES
ria, Atuaria, Contabilidade e Investimentos

Enviar cópia ao Instituto de Previdência e Assistência do Município de Angulo - 1PAM
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DECISÃO-NOTIFICAÇÃO -  DN N° 079/2016/CGACl/DRPSP/SPPS/MF

ENTE FEDERATIVO: 
CNPJ:
ENDEREÇO:
CEP.

UNIDADE GESTORA: 

CNPJ:
ENDEREÇO:
CEP
PROCESSO.

MUNICÍPIO DE ÂNGULO/PR
95.642.286/0001-15
Av. Valério Osmar Estevão, 72, Centro -  Ângulo/PR
86.755- 000
Instituto de Previdência e Assistência do Município de 
Ângulo - IPAM
00.343.828/0001-42
Av. Valério Osmar Estevão, 72, Centro -  Ângulo/PR
86.755- 000
Processo Administrativo Previdenciário -  PAP n° 110/2016

EMENTA: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.
RELATÓRIO, NAF E IMPUGNAÇÃO REVESTIDOS DOS 
PRESSUPOSTOS REQUERIDOS. IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. NÃO 
REGULARIZAÇÃO.

1. No sistema CADPREV:

a) Critério “Caráter contributivo (Repasse) -  Decisão 
A dm in istra tivaalterar, no CADPREV, o slatus do ente federativo 
para EM ANÁLISE;

b) Critério “Utilização dos recursos previdenciários -  Decisão 
Administrativa”, alterar, no CADPREV, o slatus do ente federativo 
para EM ANÁLISE.

I -  DA ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA

Trata-se de auditoria realizada junto ao Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS do Município de Ângulo/PR, por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 
devidamente credenciado pelo Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público -  
DRPSP, no exercício das atribuições definidas no artigo 9° da Lei n° 9.717, de 27.11.1998; no 
artigo 11, §§ 3o e 4o da Lei n° 11.457, de 16.03.2007; no Decreto n° 6.131, de 21.06.2007; e art. 
29, caput e §§ Io, 2o, 3o, 4o e 5o, da Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008, e suas 
alterações posteriores.

2) Averiguadas as normas e a documentação concernentes ao Regime Próprio 
de Previdência Social sub examine, a auditoria apontou práticas levadas a efeito em desacordo 
com a legislação federal ou omissão no seu cumprimento, por falta de medidas essenciais para a 
sua regularização junto ao Ministério da Previdência Social -  MPS. Destarte, em consequência, 
foi lavrada a NOTIFICAÇÃO DE AUD1TORIA-F1SCAL -  NAF N° 0110/2016 e seu anexo 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DIRETA (lis. 02-31).



3) As irregularidades apontadas na NOTIFICAÇÃO DE AUDITORIA- 
FISCAL - NAF N° 0110/2016 e seu anexo RELATÓRIO DE AUDITORIA DIRETA são as 
seguintes:

(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN ,Vo 079/2016/CGAC1/DRPSP/SPPS/MF -  ÂHGULO/PR)

IRREGULARIDADE FUNDAMENTO LEGAI. 11 KM 1)0 RELATÓRIO

Caráter contributivo (Repasse) -  Decisão 
Administrativa.

Lei n° 9.717/1998, art. 1 11; Portaria n° 204/2008, art. 
5o, i; Portaria n° 402/2008, arts. 6o e 29, §§ 3" e 5". 2; 2 .1 ; 2 .2 ; 2.3

Utilização dos recursos previdenciàrios -  Decisão 
Administrativa

I.ci n° 10.887/2004, art. 9"; Portaria n“ 204/2008, art. 
5", IV; Portaria n“ 402/2008. art. 10° 5.3; 5.4

4) Para o critério “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa” 
aduz o auditor que:

2.3.2. Com base nas medidas definidas como parâmetros de conferência dos valores devidos e 

recolhidos, nota-se que as contribuições fixadas previamente na legislação do Município destinadas no Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS, a princípio, não foram repassadas em sua totalidade pelo Ente Público 

Municipal conforme demonstrado na sequência:

2.3.2.1. PREFEITURA MUNICIPAL

a) APORTES PARA CQBER PURA IX) PEHCTT ATUARIAL

Nos termos da Lei Municipal rC 593 de 2011. o Município de Angulo -  PR, 

comprometeu-se a realizar a amortização do déficit técnico atuarial em 33 anos, em conformidade com o Cálculo 

Atuaria!, apresentando os valores nos anexos 1 e íl. já transcrito acima (subitem 2.2, “g”. 31, da referida I.ct 

Municipal. O vaior a ser aportado no ano de 2011, totaliza, de acordo com os anexos da Lei de equacionamemo. 

montante de R$.24.530,50, que divididos pelo meses do ano, corno proposto no anexo lí, dá o vaior mensal de 

R$.2.044,21. Nos documentos apresentados à auditoria, nao se constata nenhum repasse ao titulo de aporte para 

cobertura do Déficit Atuarial no ano de 2011.

O Plano de Equacionamento aprovado pela Lei Municipal n” 593 de 2011 para 

amortização em 33 anos, teve o seu início em 2011 e término proposto no ano de 2043. No rui de documentos 

apresentados pelo Ente Público Municipal não consta nova Lei de alteração do equacionamento de déficit nos anos 

de 2012 e 2013. No ano de 2012, o Ente Público Municipal repassou à Unidade Gestora do RPPS no mês de maio de 

2012 o valor de R$.24.530,50, demonstrando a continuidade do equacionamento do déficit aprovado pela Lei 

Municipal n° 593 de 2011. Assim, no ano de 2013, entende-se, a princípio, que o Município também deveria ter 

repassado à Unidade Gestora do RPPS o valor de R$.24.530,50, previsto tio anexo í da Lei Municipal n“ 593 de 

2011, que divido pelos 12 meses do ano, temos o valor mensal de RS. R$.2.044,2 í . No ano de 2015 não localizamos 

nenhum repasse ao título de Déficit Atuarial do Município â Unidade Gestora do RPPS.

A Lei Municipal n° 593 de 2011, não traz. previsão de acréscimos legais em caso de 

atrasos nos pagamentos dos valores fixados para os aportes do déficit atuarial. Assim, entende-se que no caso de 

atraso dos repasses dos valores previstos na Lei Municipal n" 593 de 2011, deve-se recorrer no § L' do ar:, i 9 da Lei

D
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Municipal n° 549 de 2010, Lei de Reestruturação do RPPS, que assim aduz: "O não repaxxe das contribuições 

destinadas ao RPPS no prazo iegal implicará na atualização destas de acordo com o índice de atualização d: o 

tributos municipais, além de juros de mora de 1% hm  por cento) ao mês. ".

No ano de 2014, o Município de Ângulo.PR, mediante a |.,ei Municipal tr' 774 de

2014, assume o compromisso com a Unidade Gestora do RPPS, na qualidade de “responsável pelo regime próprio 

de previdência dos servidores municipais dos Poderes Legislativo e Executivo, incluídas as autarquias c fundações 

na forma do Ari. 40 da Constituição Federal. ", a valor de R$.2.449.124,97, “correspondente an déficit léaticn 

atuarial {custo suplementar) gerados pela ausência ou insuficiência de alíquotas de contribuição, inadequação da 

metodologia ou hipóteses atuariais ou outras causas que ocasionaram a insuficiência de ativos necessários ús

coberturas das reservas matemáticas previdenciárias. ”. (art 1°). No ano de 2014. o município de Â ngulo. PR.

repassou à Unidade Gestora do RPPS. nos meses de outubro a dezembro os seguintes valores: 10/2014 .

R$.26.414.52; 11/2014..R$.26.414,12; 12/2014...R$.26.413,69, totalizado o valor de R$.79.242,33, valor previsto

na tabela de equacionamento do anexo í da Lei Municipal n° 774 de 2014. transcrito acima. No ano de 2015. a 

tabela de equalização do déficit atuarial presente no anexo { da Lei evidenciada previu o valor de R$.87.087.32 

como aporte a ser repassado à Unidade Gestora do RPPS. Nos documentos apresentados à auditoria, contata-se o 

repasse ao título de déficit atuarial, do valor de R$.9.087.32 no mês de dezembro de 2015, restando, a principio, a 

diferença de repasse no valor de R$.78.000,04. Lembramos que: O § 3o do art. 2° da Lei de amortização prevê, que. 

“A Prefeitura Municipal de ÂNGULO compromete-se a efetuar os pagamentos em dia. sob pena de incidir juros de 

!%.> fvm por cento) ao mês e atualização pelo IGP-M ou outro índice que o substituir, desde a data de vencimento 

até a data do pagamento. ”,

(Continuação da DEC1SÃO-NOTIFICAÇÃO ■ DN /V”Q7V/2016/CfíACI/DRPSP/SPPS/MF-  ÂNGULO/PR)

Os valores que a princípio foram considerados como diferenças de contribuições do 

Ente Público Municipal à Unidade Gestora do RPPS ao título de “déficit técnico atuarial (custo suplementar) 

estão demonstradas no quadro que segue, em valores originários, perfazendo o total de R$.127.06! .08.

PREFEITURA MUNICIPAL - APORTES DÉFICIT ATUARIAL
CO VIP Aportes Délicit Aportes Déficit t  onta 721029130200 Diferença a regularizar
01/2011 2.044,21 0,00 2.044.2)
02/2011 2.044,21 0,00 2.044,21
03/2011 2.044,21 0,00 2.044.21
04/2011 2.044,21 0,00 2.044.21
05/2011 2.044.21 0,00 2.044,2!
06/2011 2.044.21 0.00 2.044,2 i
07/2011 2.044.21 0,00 20)44,2!
08/2011 2.044.2! 0,00 2.044,21
09/2011 2.044,21 0,00 2.044,2!
10/2011 2.044,21 0.00 2.044.21
11/2011 2.044,21 0,00 2.044.2!
12/201! 2.044.21 0,00 2.044,21
13/2011 0,00 0.O0 O.Ou
TOTAL 24.530,52 0,00 24.530,52
01/2013 2,044.21 0,00 2.044,21
02/2013 2.044,2 i O.üO 2.044.2 1
03/2013 2.044.2) 0.00 2.044.21
04/2013 2.044.21 0,00 2.044,21
05/2013 2.044,2! 0,00 2.044,2!1
06/2013 2.044,2! 0.00 2.044.21
07/2013 2.044,2! 0,00 2.044.2!
08/2013 2.04421 o,uõ 2.044,2!
09/2013 2.044,2! 0.00 2.044.2!
10/2013 2.044,21 0,00 2 044.2!
11/2013 2.044.2! 0,00 2.044,2!
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - D/V /Vo079/2016/CGACl/DRPSP/SRPS/MF -  ÁNGULO/PR)

PREFEITURA MUNICIPAL - APORTES DÉFICIT ATEARIA]
COMP Aportes Déficit Aportes Déficit Conta 721029130200 Diferença reguianzar
12/2013 2.044,21 0.00 2.044.21
13/2013 0,00 0.00 ü.OO
TOTAL 24.530.52 0,00 24.530.52
01/2015 7.257,28 0,u0 7.257.28
02/2015 7.257,28 i.U.IÜ 7.257.28
03/2015 7.257.28 0,00 7,257.2.8
04/2015 7.257.28 0.00 7.257.28
05/2015 7.257,28 0.00 7.257.28
06/2015 7.257.28 0,00 7.257.28
07/2015 7.257.28 0,00 7.257,28
08/2015 7.257,28 0.00 7.257.28
09/2015 7.257,28 0.0(3 7.257.28
10/2015 7.257.28 0.00 7.257.28
11/2015 7.257,28 0.00 7.257,28
12/2015 7.257,28 9.087.32 1.830.04
13/2015 0,00 0,00 0.O0
TOTAL 87.087,36 9.087,32 78.000,04

TOTAL | 136.148,40 [ 9.087,32 I 127.061,08

b) FALTAS

Analisando os Resumos e as Folhas de Pagamento analítica, constata-se que a 

Prefeitura Municipal vem deduzindo da Base de Incidência das contribuições destinadas ao Fundo de Aposentadoria 

Municipal, os valores lançados nas rubricas: “522 DIAS FALTAS”.

A Orientação Normativa n° 02. de 31 de março de 2009. art. 29. § 4". nos ensina que 

a "lei do ente federativo definirá as parcelas da remuneração que comporão a base de cálculo da contribuição ’’ e, 

"Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, 

a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de contribuição". Para melhor 

clareza, transcreve-se a seguir o art. 29 e § 4° da ON citada.

Orientação Normativa rO' 02, de 3 1 de mareo de 2009
Art. 29. A lei do ente federativo definirá as parcelas da remuneração que comporão a hase de cálculo da contribuição, 
podendo prever que a inclusão das parceia-, pagas em decorrência de local de trabalho, de função dc contiança, de 
cargo em comissão, ou de outras parcelas temporárias dc remuneração, será festa mediame opçà.> expressa do servidw. 
inclusive quando pagas por ente cessionário.
Li
§ -1'’ Q uando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou dc quaisquer outras ocorrências, a 
alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de contribuição prevista cm leu relativa a 
remuneração mensal do servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos, t Redação dada pela Orientação 
Normativa SPS n" 03. de 04/05/2009).

A Lei Municipal n,! 5-49 de 2010, Lei de reestruturação do RPPS do Município de

Angulo..PR, art. 17, § 6°, apregoa que: “Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão da

faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total aa 

remuneração de contribuição prevista cm lei, relativa à remuneração mensal do servidor no cargo eletivo, 

desconsiderados os descontos. ”,

Desta forma, a principio, as parcelas deduzidas das remunerações que compõem a 

base de cálculo das contribuições apuradas no período da auditoria e pendente, de regularização, estão demonstradas 

no quadro que segue, perfazendo o montante, em valor originário, de R$.1.814.02.
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"Y «« OlCCISÃO-NOriFICAÇÃO - Dhl Na 079/20 16/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÁNGULO/PR)

PREFLIIURa W LLiiCPAÍ, - DIAS FALTAS

Mós/Ano Evento Descrição K ;f Valor Contribuições Devidas
Patronal Servidor taxa Administração Diferenças a rcaulurDar

04/2010 522 DIAS FALTAS 9 193,57 21.18 21,18 ~  .........- J .« 16.21
02/2010 522 DIAS FALTAS 5 85.00 9J5 9.85 i./o 20.40
01/2011 522 DIAS FALTAS 1 36.00 3.96 3,96 0.72 8.64
07/2011 522 DIAS FALTAS 25 815,28 89,68 89,68 16.31 195.67
04/2012 522 DIAS FALTAS 2 60.84 6.69 6.69 ~  L22 14.601
06/2012 522 DIAS FALTAS 5 16Ã77 18,34 18.34 3.34 40.02
02/2013 522 DIAS FALTAS 33 820,59 90.26 90,2 o Kvii 196,93
03/2013 522 DIAS FALTAS 7 238.98 26.29 26.29 4.78 57,36
04/2013 522 DIAS FALTAS í 23.33 2,57 2.57 0.47 .57671
05/2013 522 DIAS FALTAS 1 24,63 2.71 2,71 0.49 5,91
06/2013 522 DIAS FALTAS 28 708,82 77.97 77,97 14.18 170,12
07/2013 522 DIAS FALTAS 10 246.34 27,10 27.10 4.93 59.13
10/2013 522 DIAS FALTAS 3 73,90 8,13 8,13 1.48 1 7,74
01/2014 522 DIAS FALTAS 33 834,92 91.84 91,84 16.70 200,38
02/2014 522 DIAS FALTAS 20 611,26 67.24 67.24 i 2,23 I4õ,7lj
04/2014 522 DIAS FALTAS 5 155.74 17,13 ' 17.13 3.11 37.37
05/2014 522 DIAS F ALTAS 4 186.33 20.50 20,50 Ã rf4 44.73J
t)72014 522 DIAS FALTAS 3 88.57 9,74 9.74 077 21,251
01/2015 522 DIAS FALTAS 10 295.22 32.47 32.47 5,90 70.84^
02/2015 522 DIAS FALTAS 7 221,65 24.38 24,38 4.43 53,19
03/2015 5221 DIAS FALTAS . 6 188,48 20.73 20,73 3.77 45,23
04/2015 522*1DIAS FALTAS 30 942.44 103.67 103.67 18,85 226.49
05/2015 522 DIAS FALTAS 5 157.07 17.28 17.28 3.14 3 7 jõ j

06/2015 522 DIAS FALTAS 5 161,44 17.76 17,76 3,23 38-??
07/2015 522 DIAS FALTAS 2 222,24 24.45 24,4 5 4,44 5 0 7 ]

TOTAL 7.558.41 831,4.2 831.42 151.18 i . H |7ÍÕ2~{

c) ABQNOS SOCIAIS

O Ente Público Municipal vem concedendo Abono Social Complementar ao$ 

servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas c- empregados públicos da Administração Osreia e 

Autárquica do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de Angulo.

A Lei Municipal n° 57.5 de 14/06/201 í. instituiu o Abono Social Complementa» de 

R$.100,00, com efeitos financeiros a partir de 01/06/20! I, nos termos que se transcreve:

Lei Municipal n0 575 de 20!!.
Art. 1° - i-ica instituída parcela complementar de remuneração a iodos os servidores públicos eletivos ativos, inativos, 
pensionistas t empregados públicos da Admiiiistiaçâr* Direta e Autárquica dc> Poder Executivo e d(i Poder ucgidativo 
do Município de Angulo, denominada Abono Sociai Complementar. í  I” • O Abono Social Compkmenrar será dcviuo 
a título de remuneração. no vaior de R$ 100,06 teem reais), ij T  - A vantagem prevista nesta Lei lera efeitos, 
financeiros a partir de 0! de .lunho de 2t)l!,
Art. 2° - O valor do Abono Social Complementar nüo integrará a base de cálculo para as demais vantagens vincwadas 
ao vencimento base, nem será computado para fim de contribuição prevtdenciària. nuo sendo incorporávet quando ua 
passagem do funcionário para a inatividade.

O Ente Público Municipal renovou a concessão do Abono Social Complementar aos 

servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e indireta do Poder Executivo c Poder 

Legislativo, com a edição da Lei Municipal n" 616 de 2012. que assim definiu:

Municipal n" 6! (> de 20! 2
Art Io Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o abono social complementai no valor de RS 100.00 (cem reaisi 
aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e entpregads>s públicos <ia 
Administração Direta e Autárquica do Pode:/ !...vceuiivo s Poder Legislativo dn Mtinieipio cie Ângulo a pariir de !" r.k 
janeiro de 201?,
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÀO - DN N° 079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÁNGULO/PR)

An. 2” As despesas decorrentes da execução «lesta U i, correrão à conta de dotações próprias i.mstatMes do <>rçame»t-. 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las sc necessário.

O Abono Social Complementar concedido pela Lei Municipal ir' 5 75 de 2011 e 

incorporado aos vencimentos dos beneficiários a partir de 01/01/201.2, pela Lei Municipal n° 617 cie 17/01/2012. nos

termos que se transcreve:

U i Municipal ir’6l? de 2012.
Ari, P  Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar o abono social complementar no valor «3c RS 100.00 (cem 
reais», instituído pela U i Municipal ne 575, de 14 de junho de 201), aos vencimentos e/ou salários dos servidores 
públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados púbiicos da Administração Direta c Autárquica do Podei 
Executivo e Poder Legislativo do Município de Ângulo, a partir de i ’ de janeiro de 2012.
Art, 2" As despesas decorrentes da execução desta Lei. correrão à conta de dotações próprias constantes do orçamento 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

A Lei Municipal n° 735 cie 2014, revogada pela Lei Municipal n° 736 de 201 d, 

incorpora o abono previsto na Lei municipal n° 616 de 2012. a partir de Io de fevereiro de 2014, e, autoriza o 

Executivo Municipal a conceder novo abono de R$.100,00 a partir de 01/02/2014 "aos vencimentos e/ou salários 

dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta e 

Autárquica do Poder Executivo do município de Angulo. ". nos termos que se transcreve a seguir:

Lei Municipal n" 735 de 2014
Alt. 1" - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, a partir de Io de fevereiro de 2014. aos vencimentos e/ou 
salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta 
e Autárquica do Podei Executivo do município de Ângulo o abono social complementar concedido nos termos da Lei 
616/2012 de 17 de jane i i o de 2012
Art. 2° - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a concedei um abono sociai complementar no valor de RS 100.nó 
(cem reais), a partir de I” de fevereiro de 2014, aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, 
inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo <jo município 
•;ie Angulo.
Ari. 3" - As despesas decorrentes da execução desta l ei. correrão a conta de dotações propr ias constantes do orçamento 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

Com a nova de incorporação e concessão de abono sociai, Lei Municipal n° 736 de 

2014, o Poder Executivo autoriza a incorporação do abono social concedido pela Lei municipal t f  616 de 2012, 

autoriza a recomposição salarial de 5,56% "a partir de I a de fevereiro de 20N. aos vencimentos e/vn salários dos 

servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta c 

Autárquica do Poder Executivo'’, determinando que o servidor que não atingir os RS. 100,00 com recomposição 

salarial “terão direito a receber a respectiva diferença a título de abono sociai complementar . Para melhor 

clareza e entendimentos transcrevem-se os termos da Lei Municipal n° 736 de 2014.

Lei Municipal rb 736 de 2014
Art. Io - Fica o Podei Executivo autorizado a incorporar n partir rlt i" de fevereiro de 2nl4. o«>* vencimentos o-uii 
salários dos servidores púbiicos eletivo', ativos, inativos, pensionistas c empregados publico* da AdmiticUnieâo inuas 
e Autárquica do Podei Executivo do município de Angulo o abono social complementar concedido uos termos da Lei 
616/2012 de 17 de janeiro de 2012.
Art. 2* - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a conceder, a partir de r  de fevereiro de 2014. aos vencimentos c/ou 
salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta 
e Autárquica do Poder Executivo uma recomposição salarial equivalente a 5,56% (cinco vírgula cinquenta e sei* per 
cento), referente ao INPC acumulado no período de janeiro a dezembro do ano de 2013.
A.rt. 3° - Fica ainda determinado que, após a aplicação do índice mencionado no artigo 2”, os servidores que nã<> 
atingirem um ganho mínimo de RS 100,0tí (cem reais) em seu vencimento/saiário base. terão direito a receber a 
respectiva diferença a titulo de abono sociai complementar.
Ari. 4“ - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão à conta de dotações próprias constantes do orçamento 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

Com relação aos Abortos Salariais, podemos destacar o Parecei da Diretoria de 

Controle de Atos de Pessoal -  DICAP do Tribunal de Contas do Estado do Par aná, Parecer n° .3.780/14 originário da

Maringá Previdência, de 25/03/2014, que trata de revisão de pensão com funda mento na Emenda Constitucional n°
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70/2012, com relação ao ato de concessão da revisão do benefício da pensão com o imuiiu de incorporação dos 

abonos salariais, destaca e ressalta em seu Parecer o que segue:

Pmecer n" 3.780/14 
Í...J
Destaca-se, por fim, que o pagamento 4o abono salarial por pane do ente tem gerado diverso-.: qoe-juomunenir.iv 
prioctpalmente diante da constatação de que há incorporação integral da verba nos provemos <ie aposentadoria e 
pensão mesmo que sobre ela nunca tenha incidido contribuição prcvidenetária quando <io seu recebimento n» ativa. 
Ressalte-se que. com essa prática, o Município afronta diretamente o principio da contributividadc. pois sc r> servidm 
recebe tai verba na ativa e, ao se aposentar, incorpora o valor integral, mio houve esforço contribuiivo »laum embora 
se receba o seu valor máximo. A medida, ainda, lernle a causar o desequilíbrio financeiro e atuarial da previdência.
Em verdade, o que parece ocorrer corn o pagamento do abono salarial é a ennce.Ssáo de aumento -oin inculéiíns A- 
contribuição previdenciária e com incorporação integral aos proventos.
Ademais, a entidade justifica o pagamento, apesar da nào inclusão tios demonstrativos de cálculos acostados nos 
processos de aposentadorias e pcnsOes. na determinação lega! do pagamento aos ativos, »«uivos e itensiomstas. 
Saliente-se que tal verba, da maneira como é paga. não viabiliza a análise por esta Corte, iá que nos autos nada é 
mencionado sobre o abono, ocorrendo a sua mera inclusão na folha de pagamento do mamam./pcosiomsí;; tdocumento 
que notmahnente nto é juntado, vez que não consta do rol daqueles que devem instruir os processos i.
Mais uma vez destaca-se: a mera inclusão do pagamento de tal verba ao servidor que passa para a inatividade, 
materialmente configura forma de incorporação do abono salariaí. Se o servidor recebe a abono na ativa e. ao se 
aposentar, recebe c. mesmo valor, há a incorporação integral tia verba. Apenas falta a formalidade de incluí-la no 
demonstrativo de cálculo. O mesmo ocorre com os processos de pensão.
Obs.: AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE PR.GOV.RR MF.DJANTP 
IDENTIFICADOR 2M9W.S7HU.F73Q.HG7!.,.4

(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÂO - DN Nu Q79/20I6/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÂNGULO/PRj

Nota-se da leitura do Parecer acima transcrito que o Tribunal de Coma;; do Estado 

cio Paraná entende que a incorporação da verba “abono salariaí” sem a incidência de contribuição afronta o artigo 40 

da Constituição Federal por ofensa ao princípio do caráter contríbutivo e solidário e. por consequência abala o 

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdenciário.

Diante do exposto, e levando-se etn conta que os abonos sociais foram incorporados 

aos proventos de aposentadoria e pensões e que os atuais servidores ativos levarão para a inatividade os abonos 

incorporados aos seus vencimentos, entende-se, a princípio, que são devidas as contribuições previdenciàrias sobre 

os abonos pagos aos servidores ativos até a data de sua incorporação aos seus vencimentos.

Destacamos que o Abono Social consta nas Folhas de Pagamento t  seus Resumos 

no “Evento/Descrição: 68 - ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR”, desde junho de 20! 1. A Lei Municipal qne 

instituiu e autorizou Abono Social Complementai- no ano de 2011 não foi apresentada à auditoria

Assim, temos: Contribuições previdenciàrias sobre os abonos sociais pagos pela 

Prefeitura Municipal aos seus servidores pertencentes ao cargo efetivo, demonstrados no quadro que segue, referente 

ao período da auditoria, que totalizam, em valores originários, o montante de R$. 182,760.89.

PREFEITURA MUNICIPAL - ABONO SOCIAL

Mês/Ano Evento Descrição Valor
Contribuições Devidas

Patronal Servidor Taxa
Administração

Di terenças a 
regularizur

06/2011 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 18.396,67 2.023.63 2.023,63 567.93 4.415,19
07/20! i 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 18.596,67 2.045.63 2.045,63 371.93 4.465.19
08/200 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 17.685,34 1.945.17 1.945,17 355.67 4.244,01
09/2011 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 18.063,34 1.986,97 1.986,9? 361.27 4.335,21
10/201 í 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 17.8)0,00 ! 959,10 ! .959.10 356,20 4.274.40 i
11/2011 68 ABONO SOCIAL COMPLEMEN TAR ! 8.22334 2.004.57 2.004.5/ 364,47 4.573 M
12/2011 68 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 18.406.66 2.024,73 2.024,73 568.13 4.417.5-9
01/2012 71 .ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 18.700.00 2.057.U0 2.057,00 .374.00 4.488.00
02/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LF.f N 13.276,68 2.010,43 2.010.43 565.53 4.386,39
03/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LM N ! 7.986.67 1.978.53 1.078,53 359.73 4.316.79
04/2012 7! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 17.-123,33 1 916.57 1 9! 6.5 7 sU C 4.181.6! 

4 13! 2!05/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LE! N 17 21.5.54 1 893.47 ! 893.47 • i ; N
06/2012 ?! ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR LF.Í N i ' ' • I 1.931.97 i 93! M7
07/2012 j 71 ABONO SOCIALCOMPLF.MIVNTAF. i.L: N ! O '1 1 904 10 ! 9(KU0 ./ • , M  54.40
08/2012 ! 7! ABONO SOCIAL COMPLEMP.NT Ak í i/i N ! ' dO(i| i .87/.72 i .8?" 70 ,t ,  i' i 4 096.80
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN 079/20I6/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÁNCUI.O/PR)

PREFEITURA MUNICIPAL - ABONO SiXTAL

Mès/Anu Evento Descrição
Coinfibuteifev Devida» 1

Valov Paímuai Servidor Taxa
Adm;í!i:;!racao

DlkTCiVvHN 2! | 
K'í.U'h !

09/2012 7! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 16.499,99 i .81.5.00 1.815.00 739.00
10/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 17.146,63 1.886,13 1.886.13 342.91 •

■ 2/i 1/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMEN TAR LEI N 17.779,99 1.955,80 1.955,80 55 5,Ml
12/2012 7! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 17.773,32 1.955,07 1.955,07 555,47 4.265 ftí
01/2012 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENT AR LEI N 18.243.33 . 2.006,77 . 2.006.77 564,87 4 378 TÇ
02/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR 1..E1 N ) 7.900.00 1.969,00 1.969,00 36K.;iii 'v* /  !
03/20 i 3 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 17,800.00 1.958.00 ! .958,00 356.00 4 3 "  j, ]
04/2013 7! ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR LEI N 18.400,00 2.024,00 2.024.00 368.0(1 4 11», i ' 1
05/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 18.200,00 2.002.00 2.002.00 364.00 4.368.00
06/2013 71 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR LEI N 18.000,00 1.980.00 1.980,00 360.00 4.320.00
07/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 18.000,00 1.980.00 í 980.00 360.00 4 320 00
08/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 17.800,00 1.958,00 1.958,00 356,00 4,272.00
09/201.3 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 18.803,33 2.068,3? 2.068,37 376,07 4 512.81
10/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 18.526.67 2.037,93 2.037.93 370,53 4.446.39
) 1/2015 71 ABONO SOCI AL COMPLEMENTAR LEI N 19.500.00 2.145,00 2.145,00 3905)0 4.68! i.oo
12/2013 71 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR Li i N 19.700.00 2.167,00 2.167,00 394.00 4.728.00
01/2014 7! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI N 616/2 19 600.00 2.156,00 2.156,00 392.00 4.704.00
02/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR L.EÍ 735/201 7.758,99 85.7.49 853,49 155.18 : 1 íl |
03/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 7.665,49 843.20 843.20 i 55.31 ‘ l i
04/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 7.878,89 8^7,68 866.68 f 5 o g {
05/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/20! 7.745,50 852,01 852,01 i 5-í.vi 5 7 >
06/2014 76 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR LEI 735/201 7.887,94 867,67 867.67 í 57,76 i 6 / 1
07/20! 4 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 7.887,94 867,67 867.67 157,76 1.893 10
08/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.021,29 882,34 882,34 160,43 1.925.11
09/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR. LEI 735/20! 8.048,34 885,32 ,885,32 160,97 1.931.6!
10/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/20! 8.025,38 882,79 882,79 160.51 ! .926.09
11/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEi 735/201 8.025,38 882.79 882.79 160.51 I.926.09
12/2014 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.025,38 882,79 882,79 ! 60.51 1.926,09
01/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.025,38 882.79 882.79 169,51 1.926.09
02/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735001 7.998,35 879.82 879.82 ÍM/,47 1.919.61
03/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/20! 7.918,11 870,99 870.99 155,36 i .900.34
04/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 7.971..46 876,86 876.86 i 59,43 1.913.15
05/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.024,8! 882,7.3 882.73 160,50 1.925.%
06/20! 5 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.131,51 894,47 894,47 162,6? ! 951.57
07/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEi 735/201 8.024.81 882.7? 882,73 160.50 1.925.96
08/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.024.81 882.73 882,73 ! 60.50 ! .925.96
09/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEI 735/201 8.024,8! 882.73 882,73 160.50 I V?5 -th
10/2015 76 ABONO S(X?!AL COMPLEMENTAR 1.1.1 73500! 8.0.32,97 883.63 883,63 160.66 1 ' 1
í 1/2015 76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEi 735/201 7.979,62 877.76 877.76 ! V; Mi 1 -1
12/2015 . .76 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR LEi 735/20! 7979,62 877.76 8 / /, ;h . 1

TOTAL 761.503.4 5 | 83.765,39 I 8,3.765.39 15 XíO. i ; 1X2.760,80

23.1.2. SAMAE - SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO

O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto Municipal, iniciou o pagamento do Abono 

Social aos seus servidores efetivos no mês de agosto de 2011, no “Evento/Descriçáo 1J 3 ABONO 

COMPLEMENTAR".

As contribuições previdenciárias sobre os abortos complementares pagos pela 

SAMAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto Municipal aos seus servidores, demonstrados no quadro que segue, 

totalizam, em valores originários, o montante de R$.3.271,51.

SAMAE - SERVIÇO AUTONOMO DP AGUA E ESGOTO - ABONO SOCIAL

Mts/Ann Evento Descrição Valor
Contribuições Devidas

Patronal Servuior Taxa Administraç8o Diferenças a regularizar
08/2011 113 ABONO COMPLEMENTAR 200.00 22.00 22.00 4.00 48.00
08/2011 114 DIF. ABONO COMPLEMENTAR •100.00 44.00 44.00 8.00 96.00
09/20! i 113 ABONO COMPI .EMENTAR 229.97 25.30 25,70 •1 60 ** >f>
10/200 0 3 ABONO COMPL EMENTAR j 300.06 35.00 33.00 6.00 _____ X-i11/..,
11/2011 i 13 ABONO COMPLEMENTAR j 300,00 33,00 33 00 o 06 i _______

8
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,continuação da DEC1SÃ0-N0T1F1CAÇÃ0 ■ DN N°079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF-  ÂNGULO/PRj

SAMAF; - SERVIÇO; AUTONOMÓ DE AGUA E ESOO io  - ABONO SOCIAL
r , . , ContriLuiçOc;;! . id;![- ]

Mt/nAm t >/:/!>•. Descrição - r
patronal .Servidor ;iitcfCDças a íeííularl/n;

i 2/201 í i u ABONO COMPLEMENTAR 560,00 33.00 33,00 6,00 72 00
01/20! 2 113 ABONO COMPLEMENTAR J *0 ! 33.00 33,00 6,00 ____  72.00^
02/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 3tX>.t>0 ! 3.3.00 33,00 6.00 _____ 72.00
03/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300.00 33,00 33,00 6.00 72 00
04/2012 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 300.00 33.00 33,00 6,00 72.O0
05/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300,00 33,00 33.00 6.00 72.U0
06/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300,00 .33,00 33.00 ~  ~ 1 ;;.ijr nu
07/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300.00 33,00 33.00 0,00 72.00
08/2012 113 ABONO COMPLEMENT AR 300.00 33.00 33,00 6,00 72.00
09/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300.00 33.00 3.3.00 (';( lí) .... .. 72.00 '
10/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 500.00 33,00 53,00 72.00
11/2012 113 ABONO COMPLEMENTA R 300.00 33.00 53,00 6.00 72.00
12/2012 113 ABONO COMPLEMENTAR 300.00 33,00 33,00 6,00 ' 72.00
01/2013 113 ABONO COMPLEMENT AR 400.00 44,00 44,00 8.00 96,00
02/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44,00 44,00 8.00 90.00
03/2.013 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 400,00 44,00 44,00 8,00 96.00
04/2013 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44,00 44.00 8,(H> 96.00
05/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44,00 44.00 8,00 96.00
06/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400,00 44,00 44,00 8,00 96.00
07/2013 m ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44.00 44,00 8,00 96.00
08/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44.00 44,0o 8,00 96.00
09/2013 11.3 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44.00 44,00 8,00 96,00
10/2013 113 ABONO COMPLEMENT AR 400.00 44,00 44.00 8.00 96.00
11/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400,00 44,00 44.00 8.00 96,00
12/2013 113 ABONO COMPLEMENTAR 400,00 44,00 44.00 8,00 96,00
01/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR 400.00 44,00 44.00 8,00 96.00
02/2014 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 155,73 17.13 17.13 3.1! —
03/2014 113 ABONO COMPI EMENTAR 155,73 17.13 17,13 3,11 37.37
04/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR Í5S.73 17.13 17,13 3,11 37,37
05/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17 13 17,13 3, i i l 37.37
06/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR • 02.38 i 1,26 11,26 2,4? 24.57
07/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR 102.38 11.26 11.26 2,05 24,57
08/20! 4 513 ABONO COMPLEMENTAR 1.02.58 11.26 11.26 2,05 24.57
09/20 i 4 113 ABONO COMPLEMENTAR 102,38 11.26 11,26 2.05 _
10/2014 113 ABONO COMPLEMENTAR 102,38 ! 1,26 í 1.26 2,0 5 24.57
11/2014 113 ABONO COMPLEMENT AR 102,38 11,26 11.26 2,05 24.57
12/2014 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 102,38 i 1,26 11.26 2,05 24,57
01/201S 113 ABONO COMPLEMENTAR 102,38 ! 1.20 11,26 2,05 24.57
02/2015 113 ABONO COMPLEM ENT AR 102.38 i 1.26 11.26 2,os 24.5 7
03/201? 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17.13 17.13 3.11 37.57
04/2015 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17.13 17,13 37.57
05/2015 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17,53 17,13 3.11 37.57
06/2015 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17,13 17,13 3.11 37.37
07/2015 113 ABONO COMPLEMENT AR 155.73 1?,!3 17,13 3,11 37.37
08/2015 113 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17,13 17.13 3.11 .... ” 7Ç
09/2015 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 155,73 17.13 17,1.3 3,11 3737
10/2015 113 ABONO COMPLEMENTAR 155,73 17.13 17,13 b j ! 37.37
11/2015 113 ABONO COMPI..EMENT AR 155,73 17.13 17.13 3 ,n 37.37

12/2015 1)3 ABONO COMPLEMENTAR 155.73 17.1.3 17,13 í ,n 37,37
TOTAL, 13.631,6) 1.499,46 1.499,4/ 272,59 5 27! Al

1 3 2 3 .  ( AMARA MUNICIPAL

a) a b o ;n o s .s o c | ais

Da mesma forma, a Câmara concedeu Abono Social aos servidores ativos, iniciando 

em junho de 2011, pago no “Evento/Descrição ABONO SOC I AL COMPLEMENTAR RES. 0’".

O Presidente da Câmara Municipal do Município de Angulo .. PR, mediante a

Resolução n° 001 de 2012, e com base na Lei Municipal n" 616 de 2012. instituiu o Abono Social Complementar aos 

servidores da Câmara Municipal, nos termos que se transcreve:

Resolução rr t'K)l de 2(.U2

9
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO • DN N° 079/2016/CGACl/DRPSP/SPPS/Mf' -  ÂNGULO/PRj

Art. 1" - Fica instituída parcela complementar de remuneração a todos os servidores públicos efetivos ativos, inativos, 
pensionistas c empregados públicos do Legislativo Municipal, denominada Parcela Social Complementar, s 1“ - O 
Abono Social Complementar será devido » titulo de remuneração, no valor de K$ 100 00 (cem reaisi; 5 2“ - A 
vantagem prevista nesta Resolução terá efeitos financeiros a partir de 01 de.janeiro de 2 o 12.
Art. T  - O valor do Abono Social Complementar mío integrará a base de cálculo par» as dentais vantagens micuia.-b;. 
ao vencimento base, nem será computado pata lm$ dc contribuição previdenciâna. ruiu sendo incofpunível quando d;> 
passagem do funcionário pant a inatividade

Assim, temos: Contribuições prevideneiàrias sobre os abonos sociais pagos pela 

Câmara Municipal aos seus servidores pertencentes ao cargo eletivo, demonstrados no quadro que segue, referente 

ao período da auditoria, que totalizam, em valores originários, o montante de RS.6,433.59.

CÂMARA MUNICIPAL - ■\BONO SOCIAL
Contribuições Devidas

Mês/Ano Evento Descriç'So Valor Patronal Servidor Taxa
Administração

Diferenças a 
regularizar

06/20 f 1 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55.00 55,00 10,00 i 20,00
07/2011 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 10,00 120,00
08/20! 1 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 10,00 12.1 i.OO
09/2011 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 10,00 120,90
10/20! 1 4! ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES 9 500 55,00 55,00 ! 11,00 120.00
11/2011 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RIS •» 500 55,00 55.00 10,00 i 20,00
12/201 i 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RI n . 500 55,00 55,00 10.00 120.00
01/2012 -11 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RL.s. 0 500 55,00 55,00 10.00 i 20,90
02/2012 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 SOO 55,00 55,00 10.00 i 20,99
03/2012 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 460 50,60 50.60 9,20 1 10.40
0-1/201.2 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 400 44,00 44,00 X ,00 yhjj 0
05/2012 4! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RI s <> 400 44.00 44,00 8,00 96,00
06/21112 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RI S l, 490 44.00 44,00 K.i.Hi 96.00
07/2U12 4! ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR Pl S ' 446.67 49,13 49,13 107 19
08/2012 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR P í " 500 55.00 55,00 10.0o 120,00
09/2012 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RI < 500 55,00 55,00 10.00 120,00
10/2012 -lí ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 10.00 120,90
11/2012 •11 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 10.00 120,0"
12/2012 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 10.00 120,00
01/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55.00 55.00 10,00 120.00
02/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 SOO 55,00 55,00 10,no 120,00
03/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 5 0Õ 55,00 55,00 10,00 129,00
04/2013 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES, 0 500 55.00 55,00 10,00 12<.i,00
05/2.913 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES, 0 500 55,00 55,00 1 o,00 5 20,uO
06/2013 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 0 5001 55,00 55.00 1 (1.00 120,00
07/2013 4! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55 00 10.00 120.00
08/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 1 0.00 120 U(i
09/2013 -11 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 10.00 120,09
10/2013 41 ABONO SOCIAL, COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55.00 í 0 00 120.00
11/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 • í : 1 H i 129.00
12/2013 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 SOO 55.00 129.96
01/2014 4! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55.00 55,0" I 120.00
02/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 10,00 120,00
03/2014 4! ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. fi 500 55,00 55,00 10,09 i 20.00
04/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. n 500 55,00 55,00 10.00 120,00
05/2014 -11 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 0 500 55,00 55,00 10.00 ! 20.00
06/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES 0 500 55,00 55,00 10.00 120,00
07/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES 0 500 55,00 55.00 i0.no 120,00
08/2014 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 001-201 400 44,00 44.00 8,00
09/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 001-201 400 44,00 44.00 3,00 99.09

i 0/2014 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 001-201 400 44.00 44,00 8,00 96,00
11/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. nd 1-201 500 55.00 55,00 i 6,1 >9 i2".O0

12/2014 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. Oú! -201 500 55.00 55,00 HMííi 1 í" 0"

01/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 001-201 500 55,00 55.00 ■ t O1 t - f

02/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENT AR RES. 001 -201 500 5 5, no . 55,00 ' ’ ' -"1
03/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 001 -201 500 55,00 55,00 1 U) ..
04/2015 4! ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 001 -20! 500 55,00 55.00 10.00 Wu ’ *

05/2015 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR RES. 001-201 500 55,00 55.00 10.00 120.00
06/20(5 41 ABONO SOCIAL. COMPLEMENTAR P t -01-201 500 55,00 55,00 10.00 12/9 '.>>.'■
07/2015 41 -ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR P I "  1-201 500 55.00 55,00 10,00 120.00
08/2015 4 l ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR k! S .,■■1-201 500 55.00 55,00 10.00 120.99

09/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR M \  >1-201 500 55.00 55,00 10,00 120.00

10/2015 4] ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR M S >"1-201 500 55.0C 55,00 10.00 120.09

11/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 00 i 201 500 55,OC 5 5,0l. 10.00 120.00

12/2015 41 ABONO SOCIAL COMPLEMENTAR RES. 001-201 500 55,00 55.00 ío.oo ! 20,00

r z z TOTAL 26 806,67 2.948,73 2.948.7? 536.15 6.43.5,59

iO
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2.3.3, O náo recolhimento da totalidade das contribuições legaimente instituídas aíeta o equilibrii. 

financeiro do sistema previdenciário impedindo a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. 

por descumprirnemo do critério “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa", previsto nos seguintes 

dispositivos legais: Lei n° 9.717, de 1998, art. í° 11; Portaria n° 204, de 2008. art. 5°, í; Forraria if  402. de 2008. 

artigos 6o e 29, §§ 3° e 5o, que. resume-se no quadro que segue:

Retatono de Auditoria Específica

item Letra Rubrica Òrgào Critério Dispositivos Legais
Valor 

Originário 
(RS i

2.3.2.1 Ai”
Aportes para 
Cobertura do 
Déficit Atuaria!

Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisifo 
Administrativa

La if  9.717, de 1998, art. !". !!: Portaria n' 
204, de 2008. art. 5", i: Portaria if  402. Je 
2008. arngos 6o e 29, $5 i ,: c 5”

í
i 27 uííOW

2.3.2.1 "l>" Faltas Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repassei - DeeisSo 
Administrativa

Lei n” 9.717, de 1998. art. \ \  11; Portaria n» 
204. de 2008. art. 5°. !. Portaria t f  402. de 
2008. artigos 6” e 29. $$ V e 5"

1.814.02

2.5.2.1 “c" Abonas Sociais Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n1,9.717, de 1998, art. í'1. 11; Portaria n" 
204, de 2008. art. 5Ç 1; Portaria n" 402. de 
2008, artigos 6" e 29. ^  y  « 5"

182 760.89

2.3.22 "a" Abonos Sociais SAMAE
Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n°9.717, de 1998, art. II: Portaria ;f  
204. de 2008. art. S°, 1, Portaua n“ 402. de 
2008, artigos 6* e 29, §§ 3*1 e 5“

3.271.5!

2.3.2.:; '‘a5’ Abonos Sociais
Câmara
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n'19,717, de 1998, art. C, Ih Portaria rf 
204, de 2008. art. 5!1. 1; Portaria n" 402. de 
2008, artigos 6" e 29, SR 3° e 5“

6.4.';.'! 59

TOTAL DAS DIFERENÇAS A RFGUI AR1ZAR 321 34! 00

2.3.4. Visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, informamos que as diferenças 

apuradas estão expressas em seus valores originários, por competência, devendo, em caso de recolhimento, serem 

respeitados os acréscimos legais incidentes sobre os valores repassados em atraso conforme definidos no $ P  do art. 

19 da Lei Municipal rs5 549 de 2010, Lei de Reestruturação, e no § 31; do art. 2o da Lei Municipal n" 774 de 2014, Lei 

de Equacionamento do Déficit Atuarial.

5) Já em relação ao critério “Utilização dos recursos previdenciários -  
Decisão Administrativa”, o auditor afirma que;

5.3. PREFEITURA MUNICIPAL

a) SALARIO MATERNIDADE

A Lei de Reestruturação do RPPS do Município de Angulo -  PR, Lei Municipal ní: 549 de 2010. 

art. 41, define como devido o "salário-materrtidade à segurada gestante, por 120 (cento >■ vinte dias consecutivos/, 

com inicio entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste. ", No capitulo destinado ao Abono 

Anual, a Lei de Reestruturação, Lei Municipal n° 549 de 2010. artigos 58 e 59, traz que o abono anual é devido aos 

segurados que durante o ano receberam proventos “de aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusâo. salário- 

matemidade ou auxíiio-doença pagos pelo FPS. ”, proporcional ao número de meses que recebeu o benefício, Para 

clareza, transcreve-se os art. 41, 58 e 59.
U i Municipal n° 549 de 2010.
Alt. 41 - Será devido salário-maternidade segurada gestante, por 120 k-eíiui c vinte (lias consecutivos i. emit inicio 
entre vime c oi(o dias ames do parto - d;?!;! do .xontiviã dt.de ; 1" - O,-, casos excepcionais, os períodos de repous” 
anterior e posterior no pano podem ;x y &t,r.cr-';iri»., cie rriais duas semanas, nvdiamc exame medico pvtidai. J T  • O 
sal&rto-nmiermdade consistira nuina renda mensal ieuai a bltima remuneração tia segurada, ç X' - Fm caso de abono 
nâo criminoso, comprovado mediante cucando médico, a .-.egurada terá direito ao satóriomatemidaik roífesnondeMe a 
duas semanas. 5 4!' O snlário-matermdaáo nün noderâ ser acumulado com beneficio por incapacidade 
i 1

I 1
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Ars. ?S- O aciono anual ssta acudo ao segui aoo <01 dercndemc que ãuranií i«»> i omú. . c
aposentadoria, pensão por morte, auxilio-reclusão, raiai lo-maternidade ou auxiliO-docnca pagos re !o1 f'S 
An. 59 - O abono de que trata o artigo anterior será proporciona! em cada ano ao número de meses de benefício p;i>K> 
pelo FPS, onde cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do beneficio do rnès de dezembro, 
exceto quanto o benefício encerrar-se ames deste mês, quando o valor será o do mês da cessação

O Executivo Municipal com a edição da Lei Municipal n° 472 de 2009-L. transcrita na sequência, 

concede prorrogação da Licença-Maternidade por mais 60 dias com’início ao término da licença prevista no art. 09 

cia Lei Municipal n° 028 de 3993. Regime Jurídico Unico.
Lei Municipal n® 472 de 2009-L
Art. r -  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder prorrogação por mais 60 (sessenta/ dias da licença-maienmitide 
ás servidoras do Município de Ángulo-PR. Parágrafo Primeiro - A prorrogação será garantida à servidora pública que 
requeira 0 benefício até 0 fina! do primeiro mês após a pano e terá duração de sessenta dias. Parágrafo Segundo - A 
prorrogação a que se refere 0 § primeiro imcíar-se-á no dia subsequente ao término da vigência da licença prevista no 
art. 99 da Lei n® 028/93 de 29 de setembro de 1993 (Regime .(uridico dos Servidores do Município de Ângulo! 
Parágrafo Terceiro - A contagem desse período setá feita de acordo com as normas etu vigor, sem prejuízo da sua 
remuneração.
Art 2® - rica estendido o beneficio previsto no Art. 1® desta Lei ás servidoras do Poder Legislativo do Município •.(*; 
Ângulo - PR.
Art. 3° - Durante todo o período da licença-matermdade, a mãe da criança não poderá exercer quutquer atividade 
remunerada e nem colocá-la erri Centro de Educação infantil.

O Parágrafo 2Ü da Lei Municipal n° 472 de 2009-1 é alterado pela Lei Municipal u° 820 de 2016. 

passando a vigorar com a seguinte redação:

Lei Municipal n® 820 de 2015
Parágrafo Segundo - A prorrogação a que se refere o § primeiro iniciar-se-à no dia subsequente ao lêrmino da vigência 
da licença prevista no art. 88 cia Lei rr 02-8/93 de 29 de setembro de 1993 (Regime Jurídico dos Servidoiss jo  
Município de Angulo).

A Orientação Normativa n° 02 de 2009 que deve ser obervada pelos Regimes Próprios de 

Previdência Social, orienta em seu art. 54 e Incisos, transcritos a seguir, que 0 salário-maternidade é devido à 

segurada gestante pelo período de 120 dias e que a sua ampliação deverá ser custeada pelo Tesouro do Ente Publico 

Municipal.

Orientação Normativa rC02 dc 2009
Art. 54. Será devido salário-maternidade a segurada gestante, por 120 (cento e vinte» dias cotwecuiivos.
$ !" A segurada que adotar ou obtiver a guarda judicia! pata adoção de criança, será devido 0 salário-maternidade no:
prazos e coridiçOes estabelecidos em lei do ente federativo.
§ 2° O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual á última remuneração da segurada.
§ 3® O pagamento t!a remuneração correspondente a ampliação da ticença-maiermdade alêrn do prazo p rem o  no canui.
deverá ser custeado com recursos do 'Tesouro do ente.

O Ente Público Municipal ampliou 0 prazo de gozo da iieençti-matcmidade das seguradas 

gestantes em 60 dias (Lei Municipal 11o 472 de 2009-L). e vem se ressarcindo ou deduzindo das contribuições 

previdenciárias destinadas ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, dos valores despendidos com a 

ampliação do prazo da licença-matemidade.

Baseado nas Folhas de Pagamento apresentadas à auditoria, apuramos os valores que a principio 

se considera que foram ressarcidos ou deduzidos pelo Eme Público Municipal, apresentados no quadro que segue, 

em valores originários e por competência, totalizando 0  montante de RS.30.060.07.
PREFEITURA MUNICIPAL • SALARIO MATERNIDADE

Mós.-Ar».> runcJOiLuic: !::v?mcí DtriCitç.TD iíer Onui hncít ■ ! *ii(,!

U/2015 ÍÍÍX - SOIÍAYA LAVANHOU •; SAI. MUM MATFRNtÜAOK Uj ,'íl \ 17/05 K__:..'.L2 z . _____N: 1
07.70 M IV? - FERNANDA MOUNA I.AVANHOLI 5 Sa L.a RIO m a t e r n id a d e .* t ■ iR. 1 r  dnt 4
OíiiO'!U 195 • FERNANDA MOI.ÍNA ! .AVANIIOI ! > sAi. AÍMO N‘ A n..R‘MfV\P!: Si* K ....

W  - i-TRNANPA MOLÍNA LAVAMtfO.i Li. UtiCi MAlEKNiDAOr . . L. [—.. -  —V.S..-I
195 - FERNANDA MOUMA LAVANHOU SA! ARlOMATrRNIfíADF. _____ .......

- FERNANDA MOUNA LAVANHOU SAI AKIO Ma TERNÍDADÍ: : L -' - N "... •:

12/701-4 195 - FERNANDA MOLINA I.AVANHOLI 9 SALARIO MATHRNiuAÍ.M: r:' <*?6.0R ••'-fo ‘. 0
15/201-1 IS5 FERNANDA MOLINA I.AVANHOI. 47 SALARIO MATERNIDAOr- I r 6 SO\ .2?- >
I3.'2(il4 195 - FERNANDA MOLINA 1 AVANHOl. 75 Sa LARIO MATERNIDADE 13* VARIA L dS.67 4 5.0;

01/2010 ::>s. s u e i,y  m o l in a r i 5 SALARIO MATERNIDADE o d 'M/.::oio ! NOS ?/)lu u s u ; :

l U / K Ú O 2 3 S  - SUELY MOLINARI. c SALARIO MATERNIDADE A i •j i 3 .1 2 1,1 A

MF/SPPS/DRPSP/CüACI -  Coordenaçâo-Geral dc Auditoria, Atuaria, Investimentos e Contabilidade - (61)  2021-5555 -
; - Esplanada do» Ministérios - liioco !•' - Anexo A - sala 450 - CEP 70059-900-13rasiIia/I.>L_



(Continuação da DEC1SÃ0-N0T/FICAÇÃ0 - DN N°079/2016/CGAC1/DRPSP/SPPS/MF -ÃNGULO/PRj

p R E i- u n  c  \ >.;í '■■a í e  m  s a í  -\k h i  s l v t l í-n id a d t ;

MC' VO PutK )<'•!!«! T '.'VIUT.’ DíSV 1 :x :'iú Us-f V-:'Q OgCd' •'.Tf.- : t-V ; OÒU-.d-t 7 ; ; : 7 : : ;
1 i <1: •

M 2 2 í  ■ SUiHI.V M O U N A R I SA l.A iO O  M A F ív.K N í O A O í-, 7<i 5>iS. /2 ; i:v 7
t i : , 225-SU E I. Y M O U N A R Í 5 Sa l a  r i o  v i a í l k n i d a d e M) vLC í3 7

Ml ; ;; 225 - s u e l s ' m o u n a k í b s A L A R íO  M3\.Tí:RNiDADii: i 2 -U'.' 0í . O O ip

} 26$ - A N D R E IA  B U Z IQ U IA > S A L A R ÍO  M A lT R \ íD A Í> r: :•? m  61  70 > v o -  >-é : XvO ";4 :v-:u '0!
t 1 ;;õs • a n d r e i a  B l i z i q u í a A SA t.A R IO  V ÍA n iK M I ÍL O f . •0 3S AM j

2f)S - A N D R P IA  B U Z iO U iA s a í  a k »*t m a t e r n í d .a d i : :o — ~V2 '• 7"?
r  •> .) 26S  - A V O R U A  B U Z iO U A > SA I A K iO  \Nv ij.RAM '! SO; 7ú - Ã N i l
•5 268- ANQ BIOA B L 7 ‘0 L  ’ V S M . VIÍS2 M AÜ-KM DALM :: '{'■

s 2ÚH ■ A N D R E IA  B ITZ IQ U iA SAI. Ai<(Cj V! ATT í< N í íS a D}. ' } i í í ÍT T T I
l 1 268 - A L íD R L IA  BU C iO U lA r? Sa LA K IO  M a ITí K N ID a D í : c 6 •íos. w 4 )S, :U
> )' .181 - T A N IA  R E G IN A  DA SELVA < SA I.A R  10 M A  fE R N IO A O E 27. U L í Lt-N/í i , *.Kv O í eO! i
1' tb 2XÍ ■■ T A N IA  R EG IN A  DA S IL V A A S A L A  R IO  M A T E R N ID A D E 70 3 5.50
i i  fH‘ 281 - TA .M A  R EG IN A  DA S IL V A 5 SA LA K 1 0  M A T E R N ID A D E 7-0 533.50 u 0u
12 7 0 10. 281 - T A N IA  R E G IN A  DA S IL V A S A L  A R  10 M a  IT  RN ID A  DP :*o 505.50 fi.no
017O i! 2K1 - T A N IA  R E G IN A  DA S IL V A S Ã L A R fO  m a t e r n i d a d e í*i íU . t t ;
0270}'-- 7 7  - C L A U D IA  TAT1AN L M á R G A TT O « S A T A R IO S  \ i fcp N Í*»A i)c 21 22 ■'02v:00 2<úOH. 2í»l‘ í «.S0 65 jP IQ Ã
O.wOJO - r l .a u d í a  r.-\ r iA N t  m a r g a t t o S A l.A R iO M *  r k \ l  »A r 70 570.50
04:30 K; 2V3 - C L A U D IA  Í A Í IA M S  M A R G A T fü 5 S A I.A R IO  1 1 M 1' * ' 30 .ICO 7ú

-----O'-.- 201n 7 7  - C L A U D IA  T A T iA K L  M A R G A T T O S A l .A K íO M U i  ' i í  ) :u n V  5,;
•>ó 20:0 293 - C L A U D IA  TA T IA N t: M a R G A T í O N SA ! ,\ívtO i S D  í \l!> v 1 'M
ti .■ .■(>;.» » 3  - C L A U D IA  V A I IA N E  M A R G A T T O S A L M ÍIO  M l X 1 1 :>o v : . : U

•u tÁV ,VÍO 2“ i  - C L A U D IA  T A T IA N E  M A R G A T 1 0 S a ! A X iO  M Vi ) 20 ,'V.
0 ,7  v .VJ9 - A D R IA N a  M O U N A  M O C C H I 5 S.A I.AR IO  M U I  RNM> i) . '0 3jiUv;.'?0i7

339 - A D R IA N a  M O U N A  M O CCH I N SA L ,M IJO  M , | A 4 :ío s ■■ H-
J g C 32? - A D R IA N A  M O U N A  M O CCH I 5 S A L A R IO M  IM  - IC M li . í O •■ ! ’ 11 i Ó.l;1.'

r  ’ u m  - A D R IA N A  M O U N A  M O C C H I 5 S A L A R IO M / . P R M O U ) .70 3.M3.U.Í !))
>s 229 ■■ .ADRIANA  M O U N A  M O CCH I 5 $■■3LA R  10 5 v . U  11 1 :vc, 7 5! 7.07 7.5;.7.(i7

»p J »  • A D R IA N A  M O U N A  M O CCH I •; S A L Á R IO  M  1 f 6 1D \ 1 it K) 3.560. IS 7 5,- i. i 0
32*)- A D R IA N A  M O U N A  M O Ç O li •1 'jA .LrtK íO  M/-t i !’.;í N ! 1 1 );■ ! •SC-í K C C

!.o ;:o í 2 329 - ADRSANA M O U N A  M OO ÇHi •i7 S .A LA R IO  M A ' l 1 i 1 i> ; 77‘\i !v í 747 0 “  !
> >3»! 5 -.SOK.AYA t .A V Ã N H O U 5 S A Í.A R K íM  1 ‘■ W S  ' y >  ; c 2v íU r -05 i -■
\Ü :K >\ 1 A7S • D É B O R A  G IS L A IN E  DA S U A  A 5 s m a r i o  ; >i a 'ir>  >i U 2" 7<0 u  1

09/:0)i . - '8  - D ÉB O R A  G IS L A IN E  D a  S IL V A 5 SA ! A R IO  M A T E R M O A D E 2>0 30:\uo ■ w
ti*7on :i'K  - D É B O R A  G IS L A IN E  DA S IL V A 5 S A L a R IO  m a t e r n i d a d e 30 > i v ;0 O.i.-íi
11.70 IS 37* • D É B O R A  G IS L A IN E  DA S IL V A 5 S A L A K IO  M A T E R N ID A D E 30 5-iCOO .-
KW ÍM  l 27* - D É B O R A  G IS L A IN E  DA S IL V A 5 S A Í.A R ÍO  M E T E R N ID A D E 20 545.00 0 . nO
12.701 i 37* - D É B O R A  G IS L A IN E  l)A  S IL V A 47 s a l a r í o  m a t e r n i d a d e  \ r 5 74S.04 74K,;oí

01.7012 37* - D É B O R A  G IS L A IN E  DA S IL V A A S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 70 iOi 5,00 04;’ ,0u
0 '.:Á'Oj2 37* - DÉBORA. G IS L A IN E  DA S IL V A 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 11 770, v 270.50
i .w ;:o í 2 378 - D É B O R A  G IS L A IN E  DA S IL V A •i? S A Í,a R IO  M A T E R N ID A D E  i.c í '■0.44 iC.,H
0 2707 4 *0 - H .X A  A P A R E C ID A  TI ícO D O R G  DO PRA D O Á s a l a r í o  m a t í -r n i d a d u t) :;Ci>2r2iC3 ?'• ;OH-3m í7 i V W i V

1 i 7 0  - E L Z A  A P A R E C ID A  T H EO D O R O  DO PR ADE» $ S A L A R IO  M a T C R N ID A D í : •t> U ’7.:v ■-UD
- E L Z A  A PA R EC ID A  T ltr.O D O KO  OO PRA D O 5 SA ! A K ;0  íTRS !!A A i> !: '-0 •rv-r. 75

CIO • L LZ A  A R A K EC IO A  1IU-ODORO 1X7 PRA D O 5 s m .a r i o  M .vrpRN-iD.-xu: jo f: ■' 6'
7 ,7 0  7 •MU ■ E L Z A  A P A R E C ID A  THEO ITO R ü  d o  p r a d o 5 S A L A R IO  M vn 'R N !í;A [;i- , Ml . í 6 ■M:,í
07701a 440 - E LZ A  A P A R E C ID A  T liG O D u R O  DO PRA D O 5 S A L A IG O  M A tC R N IO A D F ' 0 v o .  h? •";U V
0 x 7 0 ). 440 - E U A  APARECIDA T H EO D O RO  I »  1‘ iíA D O 5 S A LA R  to  M A V LR N íO A O E 20

15707 140 • E I Z A  A P A R E C ID A  T H EO D O R O  DO PRA D O ■17 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E  15- (, 5''2.7r' 597.7';
i:í70!ft 444 . T E R E Z IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E Vi 7.’/! i 2 :0 UI ;!0'0<;.?Oi7 7 Ov. V

. Of 207 • t u .  TERHZi.N IlA  B O Z E L H E  A G U IA R N S A L A R IO  M A T E R N ID A D E ;-íi 1 -i 50.0.4 O.oo
;7 .7015 444 - T E R F Z IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R 5 S A L A R IO  M A V rR N ID A iÀ E 30 i : <‘X)

77 ;*> .144 ■ T E R E Z IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 70 L55ÍOOS 7; t :-ú

(m c o d 444 - T ER EZ IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E xfi ! 55o,ui 0 .0 0

Ü ÍU T U 444 - T ER EZ IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R < s a l a r i o  m a t e r n i d a d e 2í 5 ! o;-.; 54 1 .n r. ; . 0

7 7 0 7 S.,4 - T ER EZ IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R V S A L A R IO  M A T E R N ID A D E  l í s c v . : i í - ;•'0.7,0

iV20!5 444 ■■ T ER EZ IN H A  B O Z E L H E  A G U IA R -:ç S A L A R IO  M A U 'R N !ü A O fe  13“  V a R IA > ■’".SÕ V

i i .- i i i j 45L • V A N IA  B A R C E L O  M A R Q U ES S A L A R IO  MA1 E R N ID A D L 70 22.'10.;20i7 !*' ■ ' í  v U ■Ê rv? , 3 *r - ;

127012 456 ■ V A N IA  B A R C E L O  M A R O ü ES í SA L  A R IO  M A T E R N ID A D E 70 ■>'9.02 0 .UO

1570! 3 4 f $  - V A N IA  B A R C E L O  M A R Q U ES 7 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E  13" 2 Í2 3 .P 5? ;. . iT

01)2014 456 - V A N IA  B A R C E L O  M A R Q U ES < S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 30 77C'0: OiO)

0270 U 456 - V A N IA  B A R C E  1.0 M A R Q U ES 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 30 SXS.õ; I-UO

05; ’9 H 456 - V A N IA  B A R C E L O  M A R Q U ES 5 S A L A R ÍO  M A T tR N ID A D L 70 òS5.ü “ XS‘

0* 207 43o - V A N IA  B C R C F I . 0  M A R Q U ES »; S A L  \R IO  M A  I P .RN ID AO P U :505i7f2 >00 07

i57íO‘-i V A N U  í í a R C U .U  M a R U U I K .17 S A i.A R IO  V .A TERM O A D fc  1>* •1 205.27 ■í A T -L -

V07.0|4 -U5 7 - G K A C ÍU .â  CA í:TA ,NO OA Si!.. VA « S a l  A K iO  M A TER N ID A D E 70 T :, í U. 70,4 7óOíH,;7í í |4 SXn t>“' !

i057054 ■ 162 - O R A C lfL A  C T U T a N O  D a  SU .V A s.\! \R10.V1A lÍ: R Í ' Í I Í ) ’\l;'r' 30
_______7

-V70Í4 ■46.' - ( jR A U U i.A  C/\(-;|,\70 UA  5M.VV\ 'C U .À PU ? W rA  r R M U A U i.
r z l ; !r ?  í : t 465 - C IRA O lll-A  C A E T A N O  OA S IL V A S a I.A R IO  M a T EK N ÍD A D T

0K7OÍ4 **.»:> • s i i íA n r u A  c a e t  a n o  d a  s h . v a S.\! ARS Í*M A ThRN !!TM 7V 25 Ul;

5570)4 ■ui - G i- w a t L A  C a e t a n o  d a  s i l \ 'a .17 S A L A K IO  M A T E R N ID A D E  13" u >1 44 7 Vi

0Ü7ÍM3 477 - M A R I A N A  I.U IZ A  SV L R Z U T 5 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E 0 2 ú k .;:h í “ Ci ’ ; j í 7o i 4 nr!'-," 'i

0070 7 477 - M AR1AN A C U IZA  S V E K Z U T 5 S A L A R IO  M V n  K V ÍP A O T 70 1 :U!-

ló- 2012 477 - M A R IA N A  U U Z A  S v ERZUT' 5 S A I.A R IO  M A T E R N ID A D E :h . 0  0«.

117013 477 . M A R IA N A  L U IZ A  S V E K Z U T ■5 S A L A R IO  M A T L R N iU A O L •í! '  { _ 6  Mi

127013 477- M A R1A N A  L U IZ  A S V E R Z U T ; S A L A R IO  MAT E R N ID A D E 'C • S‘4 'i >

Í.VÜOU 477- M A R IA N A  I i i lZ A  S V E R Z l.n 47 S A L A R IO  M A T E R N ID A D E  L-T E 1 '0,1 > 9 ;

107014 477 - M ARI.ANA  l.U IZA  SV ER Z U T •> S a L.-MLIO M A T E R .M D A Íil: U 1.7Í "U4,7v'

.J.V2 0 M 477 - M A R IA N A  L U IZ  A SV EK Z U T r S-vLAR iO  V A í T R V i O A O L  ! ‘t : 'C .K i v . s ;

io 7 o p 3)2 - A N A  P A U L A  fO V R F 5 S A Í,A M O  M A lL K N I Í i M. n.í-;;ro > íí* 04 2 0 ;; 7 -í.iÇ u.uc

\ C IO Vi 53!! - AN '.'A íá I.-\ C ‘- 'V r A ^ A iA í í tO M A iL R V íü A O v -A V-l 7. Í-Í 0 '-T
12-701.4 532 - A N A  P a U L A  C O V R t SA I A R IO  m a t e r n i t .atm V i _• ic. .. r

1 j.70 j 5 ; v  • a u a p a u l  \ (  o v r ; 4" S A L a R IO  m a t e r n i d a d e  1.3 • ;5:U0' "7 ;V
1.170 í 5 .« !•  W ÍR IA \  M fiR lA N E  D E  U M , ' ' ~~T T  S h L A R K ) M A T E R N ID a D I .1? V'. M.UáO; 7" O;/- . u 1'. •/4 2.4-4 GUI
1570 7 541 - M W IA N  M A ft íA N E  D E  U M ; ' 4 7 ] >.zU..AÍOO M A T f:R !<U.)AÍ->í- ■U.5<

2 '2','t S 541 - M iRLAN  M A R IA N E  D E U M A 7.,:. ! -TT  ̂v .K U iA A ü r. AÍU7- A-i-i.-lr
05/2oc M f. - ANNíAfiKU.F. S IL V A  Í>A C W f A N i V M .U U O M U T K V U .k D Í vF j i 1:7 .07. -0 i !. í ói :í . í 5 i 4 ! > .1 •: :
0930L ' 546 • A N N a B P L L E  S IL V A  DA COSTA T  - | ■ \ í K í ! ; M ATEL'.N IOA!.;! 1 : . i44<.5r J  ....  V..7:.i

13
MF/SPPS/DRPSP/CGAC1 -  Coordenação-Geral de Auditoria. Atuaria. Investimentos e Contabilidade - (61)  20 2 1 -3555 -
ndimento.rppsfôlprevideneia gnv.hr - Esplanada dos Ministérios - Bloco F - Anexo A - sala 450 - Cl-il' 70059-9(X>-BrasHia/DF



(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN N°079/20i6/CGACl/DRPSP/SPPS/MF -  ÁSGULO/PR)

PREFEíTbU \ M I N in h - í -:>a í \RK ; M A H tkN líM O f

Í;C!tCtOlL).l'K’ LvAmo r>'.:;-cnv;ic R fí’ MLl iit-cçc

. . . .

■ t;
.o. • ■

Mítk'!
ffVíOD 546 ■ A N N ABELLE  SN. VA DA COSTA s r  SAi.ARtO MA rFRMDAOr: 30 i íkx  'C; D.i.f.-
) 1/20! 5 546 - AN ÍNABF.LU S ILVA  DA COSTA •ç Sa LARIO  M ATERN IDADE Ai VISÂ.5^ Ó.O-i
I2.'20l5 J4ó - A N N A BELLE  S ILV A  DA COSTA 5-M ARIO  M/V! FRNIDADH A' ;;

546 - a NNà B E L LE  S ILVA  DA COSTA 4? Sa l a R ío  m a t e r n id a d e  i :c 5 -rU i 3 Çx i . 1 /-
VOTM. j‘J0 4 "OAS / U b U L

Desse modo, entende-se, a principio, que a Unidade Gestora tio RPPS assumir, despesas com a 

ampliação da licença-matemidade sem o custeio necessário para os dispêndios decorrentes dos valores. Portanto, e 

de acordo com o exposto, interpreta-se que os valores das licenças-maternidade pagas além dos 120 dias previstos 

no arí. 41 da Lei Municipal n° 549 de 2010 são de responsabilidade exclusiva do Tesouro Municipal e não deveríam 

ser levados ú responsabilidade da Unidade Gestora do RPPS, assim, de acordo com as normas vigentes tal prática 

caracteriza “Utilização dos recursos previdenciaríos - Decisão Administrativa”, previsto nos seguintes dispositivos 

legais: Lei n° 9.717 de 1998, art. Io, III; Portaria n° 204 de 2008, art. 5°, VI; Portaria n° 402 de 2008, artigos 13, 14, 

15, §4° e 29, §5'*. devendo, os valores das licenças-maternidade pagos a maior peia Unidade Gestora ou deduzidos 

das contribuições repassadas, serem ressarcidos aos seus cofres.

O Ente Público Municipal concedeu Abono Social Complementar aos servidores ativos e os 

estendeu aos inativos e pensionistas, levando tal despesas à conta da Unidade Gestora do RPPS sem os repasses 

suplementares para custeios dos acréscimos das despesas com o pagamento dos Abonos. autorizado pela Lei 

Municipal n° 616 de 201.2, que assim definiu:

Municipal n° 616 de 2012
Art. í ’ Fica o Poder Executivo autorizado a concede! o abono social complementar no valor de R$ 100210 icetn reais> 
aos vencimentos e/ou salários tios servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da 
Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Angulo, a partir de lo de 
janeiro de 2012.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei. correrão a coma de dotações próprias constantes do orçamento 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

O Abono Social Complementar concedido pela Lei Municipal n° 575 de 2011 é incorporados aos 

vencimentos dos beneficiários a partir de 01/01/2012. peia Lei Municipal n" 617 de i 7/01 20 i 2, nos termos que se 

transcreve:

Lei Municipal n“ 617 de 2012.
Art. 1" rica o Poder Executivo autorizado a incorporar o abono social compicmentar no valo: dc R$ 100,00 (eetn 
reaisí, instituído pela Lei Municipal n*’ 575, de 14 de junho de 2011, aos vencimentos e/ou salários dos servidores 
públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder 
Executivo e Poder Legislativo do Municipio de Angulo, a partir de U de janetro de 20U.
Art. 2" As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão a conta de dotações próprias constantes do orçamento 
torrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

A Lei Municipal n° 735 dc 2014, incorpora o abono previsto na Lei municipal n" 616 de 2012. a 

partir de Io de fevereiro de 2014, e. autoriza o Executivo Municipal a conceder novo abono de RS.100.00 a partir de 

01/02/2014 “aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e 

empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do municipio de Ângulo. nos

termos que se transcreve a seguir:

Lei Municipal n" 735 de 2014
Art. 1" - Fica o Poder Executivo •‘mtonzado a incorporar, a partir de 1‘‘ de fevereiro de 2014, aos vencimentos c/o» 
salários dos servidores públicos efetivo:; ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da AdrmmstraçSn Uireut 
e Autárquica do Poder Executivo do niuntupic de Angulo o abono social complementar concedido nos termos da l.ci 
616/2012 de i7 de janeiro de 2ÒI2.
Art. 2o - Soca ainda o Poder Executivo inrlõiusíidn a conceder um abono soctal complementar no valor de RS tOO.Uo 
icetn reais), a partir de P  de levoreiio dc Ao.;, aos vencimentos e/ou salários dos servidores publicas eletivos ativo;..
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inativos, pensionistas e enipresfiílos públicos cio Administração Direta e Autárquiia cío i-V-dvr I . í - cijiív:-,
<fe Angulo.
Alt. 3o - ás despesas decorrentes da execução desta Lei, correrfto á coma de dotações próprias constantes do orçament' 
corrente, estando o Poder executivo autorizado suplementá-las se necessário.

A Lei Municipal n° 736 de 2014, revoga a Lei Municipal n° Lei Municipal sT 735 de 2014. 

ficando o Poder Executivo com a nova Lei Municipal autorizado a incorporar o abono social concedido pela Lei 

municipal t f  616 de 2012: autoriza a recomposição salarial de 5.56% '‘a partir de 1° de fevereiro cie 2(1 i4. aos 

vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da 

Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo”; e. determinando que o servidor que não atinuír os 

RS. 100,00 com recomposição salarial “terão direito a receber a respectiva diferença a título de abono social 

complementar.”. Para melhor clareza e entendimentos transcreve os termos da Lei Municipal n° 736 de 2014.
Lei Municipal n” 736 de 2014
Att. I" - fica o Poder Executivo autorizado a incorpora», a panir de }•> de fevereiro cie 2014, a.*, vencimentos e/ou 
salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta 
e Autárquica do Poder Executivo do município de Ângulo o abono social complementar concedido nos termos da I ei 
616/2012 de 17 de janeiro de 2012.
Art. V  - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a conceder, a partir de 1" de fevereiro de 2014. ao;; vencimentos e  ou 
salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta 
e Autárquica do Poder Executivo uma recomposição salarial equivalente a 5,56% (cinco vírgula cinquenta e seis por 
cento), referente ao INPC acumulado no período de janeiro a dezembro do ano de 2013.
Art. 3” - fica ainda determinado que, após a aplicação do índice mencionado no artigo 2". os servidores que nâo 
atingirem um ganho mínimo de RS 100.00 {cem reais) em seu vencimento/salário base. tetâo direito a receber a 
respectiva diferença a título de abono soei a! complementar.
An. 4" - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão á coma de dotações próprias constantes do orçamento 
corrente, estando o Poder Executivo autorizado suplementá-las se necessário.

O Parecer da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal -  DICAP do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná. Parecer n° 3.780/14, já destacado acima (subitem 2.3.2.1. “c”), que trata de revisão de pensão com 

fundamento na Emenda Constitucional n° 70/2012. alude que “Em verdade, o que parece ocorrer com o pagamento 

do abono salarial é a concessão de aumento sem incidência de contribuição previdenciária e com incorporação 

integral aos proventos”, afrontando com tal prática o artigo 40 da Constituição Federal por ofensa ao principio do 

caráter contributivo e solidário e, por consequência abala o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de 

previdenciário porque não houve contribuição.

Lembramos que a Lei Geral da Previdência no Serviço Público, Lei n° 0.717 de 1998. art. 1”, 111, 

prevê que as contribuições e os recursos vinculados aos Fundos Previdenciários somente poderão ser utilizados para 

pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas.

As contribuições destinadas ao financiamento dos Regimes Próprios de Previdência Social têm 

por finalidade a procura do equilíbrio financeiro e atuarial para garantia dos benefícios previdenciários previstos em 

Lei. O financiamento funda-se no princípio da solidariedade e é realizado mediante repasses do Ente Público e das 

contribuições dos seus beneficiários para manutenção do Sistema como um todo. As contribuições estabelecidas no 

plano de custeio devem ser suficientes para a formação dos recursos garamidores da cobertura dos compromissos 

presentes e futuros do plano cie benefícios, sendo impossível o estabelecimento de critérios dependentes para o fluxo 

de recebimentos e pagamentos, portanto, interpretamos que o Ente Público. a princípio, não pode impor obrigação 

aos recursos existentes para garantia do plano cie benefícios sob pena de afetar o Equilíbrio Financeiro e Atuarial do 

sistema.

Destacamos que o Abono consta nas Folhas de Pagamento e seus Resumos no

“Evento/Descrição: 138 - ABONO CONFOR ME LEí”. desde junho de 2011.
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O Ente Público Municipal repassou à Unidade Gestora do RPPS os valores despendidos eum <>s 

pagamentos dos abonos sociais pagos aos aposentados e pensionistas nos exercícios financeiros de 2011 e 2012. 

deixando de efetuar tais repasses a partir do exercício financeiro de 2013.

Desse modo, entende-se que os valores das despesas com o pagamento dos Abonos não poderíam ser 

pagos com utilização dos recursos previdenciários controlados pela Unidade Gestora do RPPS Municipal, mas sim 

pelo Tesouro Municipal. Diante disto, os valores destes encargos pagos pela Unidade Gestora do RPPS Municipal 

com recursos do Fundo Previdencíário, deverão, a princípio, ser ressarcidos aos seus cofres pelo Município.

Os valores dos Abonos foram extraídos das Folhas de Pagamento disponibilizadas à auditoria, em 

arquivos magnéticos pela Unidade Gestora do RPPS, referente ao período abrangido peia auditoria. Os valores 

extraídos das Folhas de Pagamento constam do quadro que segue, totalizando, em valores originários, o valor de 

R$.93.894,13.

(Continuação da DECISÀO-NOTIFICAÇÂO - DN N° 079/2016/CGACI/DRPSP/SPFS/MF -  ÀNGULO/PR)

PREFEITURA MUNICIPAL - ABONO SOCIAL

Mès/A.no Evento Descrição Abono Lei rr 616 de
20 i 2

Abono Lei n° 736 de 
2014

Valor Total do 
Abono

01/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1 400.00 0.00 1.400.0(1
02/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.400,00 0,00 1.400,00
03/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.400,00 0,00 1.401),lli)"'
04/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.450,00 0.00 1.450,00
05/2013 138 ABONO conform e  lei 1.583,33 0.00 1.583,35
06/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.600.00 0,00 1.600.00
07/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.703,33 0,00 1.703.33
08/2013 138 ABONO CONFORME í Ei 1.800.00 0.00 i .800.00
09/20.13 138 ABONO CONFORME LEI 1.800,00 0,0< i ! .800.00
10/2013 138 ABONO CONFORME LEI 1.963,33 0,00 1.963.33
! 1/2013 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 0.00 2.18)0.00
12/2013 138 ABONO CONFORME LEI 2.000.00 0,00 2.00(1,00
01/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 0,00 2.000.00
02/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.024,96 3.024.96
03/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000.00 1.024.96 3.024,96
04/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.050,76 3.050,76
05/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.051,65 3.05 i.65
06/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.051,65 3.051,65
07/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 i. 051,65 3.051,65
08/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.074,60 3.074,60
09/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.129,69 t~ 3.129,69
10/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.130.56 34 30,56
11/2014 138 ABONO CONFORME: LEÍ 2.000,00 1.130,56 3.130.56
12/2014 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.130,56 3.130,56
01/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.090.00 1.130.56 3.130,56
02/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.140,08 3.140.08
03/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.156,52 3 4 56.52
04/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.156.52 3.156.52
05/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000.00 1.156,52 3456.52
06/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.156,52 3.156,52
07/2015 138 ABONO CONFORME i.El 2.000.00 1.156.52 3.156,52
08/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000.00 1.156,52 3456,52
09/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.156,52 3.156,52
i 0/2015 138 ABONO CONFORME 1 l .i 2.000.00 1.156.52 3.156.52
11/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000,00 1.209,87 3.209.87
12/2015 138 ABONO CONFORME LEI 2.000.00 ! .209,87 3.209,87

TOTAL 08.099,99 23.794,14 93.89443

Assim, entende-se, a princípio, que a Unidade Gestora do RPPS assumiu despesas com os Abonos 

concedidos aos Aposentados e Pensionistas sem o custeio necessário para os dispêndios decorrentes cios valores. 

Portanto, e de acordo com o exposto, interpreta-se que os valores dos Abonos pagos são de responsabilidade 

exclusiva do Tesouro Municipal e não poderíam ser levados à responsabilidade da Unidade Gestora do RPPS. Desta'
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forma, de acordo com as normas vigentes tal prática caracteriza “Utilização dos recursos pivvidendârios ■ Decisão 

Administrativa”, previsto nos seguintes dispositivos legais: Lei n° 9.717 de 1998, art. Io, ílí; Portaria rr' 204 de 

2008. art. 5°, Ví: Portaria n° 402 de 2008, artigos ! 3, 14, 15, §4" e 29, §5", devendo, os vaiores dos Abones, serem 

ressarcidos aos cofres da Unidade Gestora dos Recursos Previdenciários.

5.4. CÂMARA MUNICIPAL

(Continuação da DEClSÃO-NOTlFiCAÇÃO - DN N°079/2016/CGACI/DRPSR/SPPS/MF -  ÂNGULO/PR)

a) SALARIO MATERNIDADE

Da mesma forma, como já exposto no subitem 5.3, “a”, a Câmara Municipal efetuou pagamento de 

Salário Maternidade no “Evento/ Descrição -  5 SALÁRIO MATERNIDADE”, no período de maio a novembro de 

2014, à Servidora Gizelli De Lima, afrontando, desta forma a Lei. de Reestruturação cio RPPS do Município de 

Ângulo -  PR, Lei Municipal n° 549 áe 2010, art. 41. que define como devido o “salário-maternidade 0 segurada 

gestante, por 120 (cento e vinte dias consecutivos), com início entre vinte e oito dias antes do parta e a data de 

ocorrência deste. ”, e a Orientação Normativa n° 02 de 2009, art. 54 que explicita o limite 120 dias que deve ser 

obervado pelos Regimes Próprios de Previdência Social, e que a sua ampliação deverá ser custeada pelo Tesouro do 

Ente Público Municipal.

Desse modo, entende-se, a princípio, que a Unidade Gestora do RPPS assumiu despesas com a 

ampliação da lícença-maternidade sem o custeio necessário para os dispêndios decorrentes dos vaiores. Portanto, e 

de acordo com o já  exposto, interpreta-se que os valores das licenças-maternidade pagas além dos 120 dias previstos 

no art. 41 da Lei Municipal n° 549 de 2010 são de responsabilidade exclusiva do Tesouro Municipal e não deveríam 

ser levados à responsabilidade da Unidade Gestora do RPPS, assim, de acordo com as normas vigentes ta! prática 

caracteriza “Utilização dos recursos previdenciários - Decisão Administrativa”, previsto nos seguintes dispositivos 

legais: Lei n° 9.717 de 1998. art. Io, III; Portaria n° 204 de 2008, art. 5°, VI; Portaria n° 402 de 2008, artigos 13, 14, 

15, §4° e 29, §5°, devendo, os valores das licenças-maternidade para a maior, serem ressarcidos aos cofres da 

Unidade Gestora dos Recursos Previdenciários.

As Folhas de Pagamento apresentadas á auditoria, demonstram que os valores, que se considera como 

pagos ou deduzidos das contribuições destinadas à Unidade Gestora além dos 120 dias. são os demonstramos no 

quadro que segue, em valores originários e por competência, totalizando o montante de R$.2.478.05.

CÂMARA MUNIICPAL - SALARIO MATERNIDADE
Mês/Ano Func Evento Descrição Ref Valor Deduções
05/2014 í 1 - GIZELL1 DE UMA 5 SALARIO MATERNIDADE 22 924.02 924.02
06/2014 11 - GIZELLÍ DE UMA 5 SALARIO MATERNIDADE 30 1.386.03 0,00
07/2014 1! - GIZELLJ. DE LIMA 5 SALARIO MATERNIDADE 30 1,386,0.3 0.00
08/2014 11 - GIZELLÍ DE LIMA 5 S A LA R IO M ATERNID ADE 30 1.386.03 0,00
09/2014 11 - GIZELLÍ DE UMA 5 SALARIO MATERNIDADE 30 1.386,03 0.00
10/2014 11 - GIZELLÍ DE UMA 5 SALARIO MATERNIDADE 30 1.386.03 1.386,03
11/2014 11 - GIZELLÍ DE LIMA 5 SA LARIO MATERN1DADE 4 168,00 168,00

TOTAIS 176 8.022.17 2.478,05

5.4.1. Desse modo e de acordo com as normas vigentes tal prática caracteriza “Utilização dos 

recursos previdenciários -• Decisão Administrativa”, previsto nos seguintes dispositivos legais: Lei ir  9.717 de 1998. 

art. i°, ÍÍÍ: Portaria n° 204 de 2008, art. 5°, VI; Portaria :rf 402 de 2008. artigos 13, 14, 15. §4° e 29. §5°, que,

resume-se no quadro que segue:

Relatório de Auditoria Especifica

Item Leun Rubrica Orgílo Critério j  Dísposilivor: 1.errais
Vakir 

( ;ntúnári<i
íRíj

5.3 "a" Salário- Prefeitura Utilização dos recurso:, | le i  n® 9.717 de 1998. art. 111, Portaria n" 204 30 060,07a
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DNN°079/2QI6/CGACI/DRPSP/SPPS/MF-  ÂNGULO/PR)

Relatório ac Auditoria Especifica

item Letra Rubrica Órgão Critério Dispôs itivos Legais
Valo,

Originário
/r $>

Maternidade Municipal previclenuiários - Dcetsito 
Administrativa

de 2 W . art. 5“ Vp Portaria ir  4i>2 ó: 70'>8, 
artigos 13. 14. 15, j.4' e 29, §5"

5.7 "a" Abono Social Prefeitura
Municipal

Utilização dos recursos 
previdericiário» - Deeisào 
Administrativa

Lei n" 9.717 de 1998, an i!l, iil; 1'ornvia ir 704 
de 2U0ÍÍ, art. 5'\ VI: Portaria a° 402 de 2<H;s. 
artigos 13,. 14. i S . ^ e » .  §5*

9.5.894.1.;

5.4 V Salário
Maternidade

Câmara
Municipal

Utilização dos recursos 
providenciarias - Decisão 
Administrativa

Lei ir’ 9.717 de 1998. art. IA III; Portam rs” 704 
de 7008, art. í “. VI; Portaria n" 402 de 2008. 
artigos 13. 14, 15. §4’’e 29, §5*

2.4 78,05

TOTAL 126.432.25

6) É o breve relatório. 
DA IMPUGNAÇÃO

7) Por meio do Ofício n° 163/2016 (lis. 59 a 64), cadastrado com código SIPPS 
n° 422685543 em 29/07/2016, o município protocolou impugnação à NAF n° 0110/2016.

8) Com respeito aos critérios da auditoria direta, tratados neste PAP, o 
interessado alega que:

Critério “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa”:

-  “O pagamento feito em maio de 2012 se refere ao aporte do ano de 
2011, sendo que requeremos o prazo de 30 dias para sua juntada aos 
autos”;

-  “Para o ano de 2012, a avaliação atuarial relativa à data-base de 
31/12/2011 apresentou SUPERÁVIT TÉCNICO na ordem de R$ 
405.784,92, nada havendo a ser pago”;

-  “Para o ano de 2013, a avaliação atuarial relativa à data-base de 
31/12/2012 apresentou SUPERÁVIT TÉCNICO na ordem de RS 
96.846,29, nada havendo a ser pago”;

-  “Para o ano de 2014, a avaliação atuarial relativa à data-base de
31/12/2013 apresentou DÉFICIT TÉCNICO na ordem de R$
2.449.124.97, tendo sido editada a Lei Municipal n° 774/2014, a qual 
previu um aporte de RS 79.242,33 para o ano de 2014, o qual foi 
pago”;

-  “Para o ano de 2015, a avaliação atuarial relativa à data-base de
31/12/2014 apresentou DÉFICIT TÉCNICO na ordem de R$
3.059.966.98, a qual previu um aporte de R$ 87.087,32”;

-  “Os valores dos aportes anuais foram extraídos dos DRAA enviados ao 
MPS e que podem ser consultados no site”;

-  “Requer o prazo de 30 dias para juntada dos comprovantes”;

-  “Os valores das contribuições devidos sobre os descontos denominados
522-FALTAS serão recolhidos pela Prefeitura, a qual aguarda somente 
a abertura de crédito especial para empenho e pagamento do valor 
apurado. Solicitamos o prazo de 30 dias para comprovação do 
recolhimento”; /-v /
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-  “Os abonos sociais previstos nas Leis n° 575/2011, 616/2012, 
735/2014 são verbas temporárias, as quais não integram a remuneração 
de contribuição prevista no art. 17 da Lei Municipal n° 549/2010”;

-  “Ao serem incorporados pelas Leis Municipais n° 617/2012 e 
736/2014, tal verba deixou de ser temporária e passou a integrar o 
salário dos servidores. Somente nesse momento passaram a ser verbas 
permanentes e passaram a incluir a base de cálculo da remuneração de 
contribuição”;

-  “Ao entender que o abono social, antes de sua incorporação, integra a 
base de cálculo das contribuições colide diretamente com a legislação 
municipal, a qual estabelece sua não incidência. Além disso, a própria 
Lei de criação do abono prevê sua exclusão da base de cálculo das 
contribuições previdenciárias”;

-  “O próprio auditor reconhece a natureza temporária da verba, tendo 
apontado como utilização indevida de recursos (item 5.3 “B”) o 
pagamento do abono social aos aposentados”;

-  “Assim, deve ser acatada a defesa apresentada, no sentido de 
reconhecer a não incidência de contribuição previdenciária sobre os 
ABONOS SOCIAIS, antes de sua incorporação”;

-  “O mesmo raciocínio é válido para a cobrança indevida referente aos 
abonos sociais dos servidores do SAMAE e da Câmara Municipal”.

Critério “Utilização dos recursos previdenciários -  Decisão
Administrativa”:

(Continuação da DECISÃO-NOTíFICAÇÃO - DN N°079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÃNÜUI.O/PRj

-  “Os valores relativos à prorrogação do salário-maternidade dos 
servidores da Prefeitura e da Câmara Municipal, bem como, os 
relativos ao pagamento do abono social, serão recolhidos pela 
Prefeitura, a qual aguarda somente a abertura de crédito especial para 
empenho e pagamento do valor apurado. Solicitamos o prazo de 30 
dias para comprovação do recolhimento”.

DA ANÁLISE 

Preliminar

9) De acordo com o art. 4o da Portaria MPS n° 530, de 24 de novembro de 
2014, que regula o processo administrativo previdenciário -  PAP, é de 30 (trinta) dias o prazo 
para impugnação, pelo interessado, das irregularidades apontadas na Notificação de Auditoria 
Fiscal -  NAF, devendo, de acordo com o § Io desse dispositivo, ser subscrita por representante 
legal do ente público.

10) Compulsando os autos, verifica-se que o município tomou ciência da NAF 
n° 0110/2016 em 22 de junho de 2016, por via postal, através do Aviso de Recebimento 
J0575671935BR, e encaminhou sua impugnação em 22 de julho de 2016, dentro, portanto, do 
prazo legal.
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(Continuação da DEC1SÀ0-N0T1F1CAÇÃ0 - DN N° 079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÂNGULO/PR) 

Do Mérito

11) Da análise das irregularidades apontadas pela auditoria e da Impugnação e 
argumentos efetuados pelo Ente Federativo tem-se que:

CRITÉRIO: “Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa”

12) Foi constatada pela auditoria irregularidade atinente a repasse a menor de 
contribuição previdenciária da Prefeitura Municipal, do SAMAE e da Câmara Municipal, no 
montante total de R$ 321.341,09 (trezentos e vinte e um mil, trezentos e quarenta e um reais e 
nove centavos), conforme tabela abaixo, extraída do item 2.3.3 do relatório de auditoria.

hem Letra Rubrica Órgào Critério Dispositivos Legais
Valor S 

Originário ! 
(RS)

2,3.2.1 "a"
Aportes para 
Cobertura do 
Déficit Atuarial

Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717, de 1998, art. Io, II; Portaria n“ 
204, de 2008, art. 5o, 1; Portaria n° 402, de 
2008, artigos 6“ e 29, §§ 3o e 5o

127 061.08

2.3.2.1 "b” Faltas Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717, de 1998, art. 1°, II; Portaria n° 
204, de 2008, art. 5o, !; Portaria n° 402, de 
2008, artigos 6o e 29, §§ 3o c 5“

1.814,02
(

2.3.2.1 V ’ Abonos Sociais Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717, de 1998, art. Io, II; Portaria n° 
204, dc 2008, art. 5", 1; Portaria nü 402, de 
2008, artigos 6° e 29, ij§ 3“ c 5o

. ,| 

182.760,89

2.32.2 "a" Abonos Sociais SAMAE
Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717, de 1998, art. I”, 11; Portaria n° 
204, de 2008, art. 5o, 1; Portaria n° 402, de 
2008, artigos 6o e 29, §§ 3o e 5o

3.271,51

23.2.3 "a" Abonos Sociais Câmara
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n°9.717, de 1998, art. Io, II; Portaria n° 
204, de 2008, art. 5”, 1; Portaria n° 402, de 
2008, artigos 6o e 29, §tj 3o e 5°

6.433,59

TOTAL DAS DIFERENÇAS A REGULARIZAR 321.341,09

13) Verificou-se, portanto, que o Município deixou de cumprir obrigação 
imposta aos entes federativos pela Lei Federal n° 9.717/1998, que é o recolhimento integral das 
contribuições previdenciárias devidas ao respectivo RPPS.

14) Em sua impugnação, o ente tece suas considerações em relação a cada um 
dos itens apontados pela auditoria, os quais serão analisados na sequência.

15) Em relação aos Aportes Para Cobertura Do Déficit Atuarial, o ente 
afirma terem sidos todos pagos e requer o prazo de 30 dias para juntada dos comprovantes de 
pagamento.

16) Não poderá ser acatada a alegação do ente, haja vista não terem sido 
apresentados os respectivos comprovantes de pagamento. Quanto à possibilidade de prorrogação 
de prazo, esclarecemos que se trata de prazos processuais, de natureza peremptórios, sendo 
incabível a prorrogação, salvo por motivo de força maior devidamente comprovado, nos termos 
do art. 67 da Lei n° 9.784, de 29/01/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
administração pública federal. Entretanto, devido ao princípio da verdade material, segundo o 
qual a autoridade julgadora deve buscar a realidade dos fatos, toda a documentação juntada aos 
autos pelo impugnante até a data da presente decisão será verificada.

17) Ademais, de acordo com o art. 8o da Portaria MPS n° 530/2014, da Decisão 
Notificação -  DN caberá recurso voluntário no prazo de 30 (trinta) dias. Ou seja, após proferida 
esta Decisão, o interessado terá prazo de 30 dias para apresentar suas aleaacões. Findo esse prazo 
sem a comprovação do saneamento dos débitos apontados pela auditoria, será o Município 
irregularizado no sistema CADPREV.
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i continuação da DECISÂO-NOTiFlCAÇÂO - DN N°079/2016/CGACl/DRPSP/SPPS/MF -  ÁNGULO/PRj

Portaria MPS n° 530/2014

Ari. 8o Da DN, caberá recurso voluntário no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
ciência.

18) Então, considerando que não foram aceitas as alegações do ente, bem como, 
que não pode ser acatada a solicitação de prorrogação de prazo, persiste o débito levantado 
pela auditoria.

19) Já em relação aos valores referentes às rubricas “522 DIAS FALTAS”, 
deduzidos indevidamente da base de incidência de contribuições, o interessado informa que 
será recolhido pela Prefeitura, a qual aguarda somente a abertura de crédito especial para 
empenho e pagamento do valor apurado. Para isso, solícita prazo de 30 dias para comprovação 
do recolhimento.

20) Conforme já exposto no item 16 supra, não poderá ser aceita a solicitação de 
prorrogação de prazo para comprovação do recolhimento. Então, considerando que não pode ser 
acatada a solicitação de prorrogação de prazo para comprovação do recolhimento, persiste o 
débito levantado pela auditoria.

21) Por sua vez, em relação à incidência de contribuição previdenciária sobre 
os abonos sociais antes de sua incorporação, o ente tece suas alegações conforme item 8 supra. 
Da análise dos argumentos apresentados pelo ente, observa-se que devem prosperar, conforme 
será demonstrado a seguir.

22) A Portaria MPS n° 402/2008, em seu art. 4o, estabelece que a lei do ente 
federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da contribuição previdenciária.

Portaria MPS n° 402/2008

Art. 4o A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da 
contribuição, (grifo meu)

23) E, de acordo com o art. 17 da Lei Municipal n° 549/2010, estão incluídos no 
conceito de remuneração de contribuição o valor de vencimento do cargo efetivo acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes.

Lei Municipal n° 549/2010

Art. 17 - Entende-se por remuneração de contribuição o valor constituído pelo vencimento do 
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei e dos 
adicionais de caráter individual, excluídas: (grifo meu)

24) Por sua vez, o art. 2o da Lei Municipal n° 575/2011, que instituiu o Abono 
Social Complementar de R$ 1.000,00, com efeitos financeiros a partir de 01/06/2011, estabelece 
que o valor do Abono não será computado para fins de contribuição previdenciária,
tampouco será incorporável quando da passagem do funcionário para a inatividade.

Lei Mupicipal n° 575/2011.

Art. I o- Fica instituída parcela complementar de remuneração a todos os servidores públicos 
efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta e 
Autárquica do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de Angulo, denominada 
Abono Social Complementar. § Io - O Abono Social Complementar será devido a titulo de
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(Continuação da DEC1SÃO-NOT1FICAÇÃO - DN N° Q79/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF-  ÁNGULO/PR)

remuneração, no valor de RS 100,00 (cem reais). § 2" - A vantagem prevista nesta Lei lerá 
efeitos financeiros a partir de 01 de Junho de 2011.

Art. 2 o -  0  valor do Abono Social Complementar não integrará a base de cálculo paru as 
demais vantagens vinculadas ao vencimento base, nem será computado para fin s de 
contribuição previdenciária, não sendo incorporável quando da passagem do funcionário 
para a inatividade, (grifos meus)

25) Já a Lei Municipal n° 616/2012 renovou a concessão do Abono Social 
Complementar aos servidores ativos, inativos e pensionistas.

Lei Municipal n° 616/2012

Art. I o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o abono social complementar no valor 
de R$ 100,00 (cem reais) aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, 
inativos, pensionistas e empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder 
Executivo e Poder Legislativo do Município de Angulo, a partir de I o de janeiro de 2012.

26) Por seu turno, a Lei Municipal n° 575/201 1 estabeleceu a incorporação do 
Abono Social Complementar concedido pela Lei Municipal n° 575/2011 aos vencimentos dos 
beneficiários a partir de 01/01/2012, passando tal verba a ter caráter permanente.

Lei Municipal n° 617/2012.

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar o abono social complementar no 
valor de R$ 100,00 (cem reais), instituído pela Lei Municipal n° 575, de 14 de junho de 2011, 
aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e 
empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo e Poder 
Legislativo do Município de Ângulo, a partir de Io de janeiro de 2012. (grifos meus)

27) Já a Lei Municipal n° 735/2014 estabeleceu a incorporação do Abono 
previsto na Lei Municipal n° 616/2012 aos vencimentos dos beneficiários a partir de 01/02/2014, 
passando tal verba a ter caráter permanente e autoriza o Executivo Municipal a conceder novo 
abono a partir de 01/02/2014.

Lei Municipal n° 735/2014.

Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, a partir de 1" de fevereiro de 2014,
aos vencimentos e/ou salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e 
empregados públicos da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do município 
de Ângulo o abono social complementar concedido nos lermos da Lei 616/2012 de 17 de 
janeiro de 2012.

Art. 2° - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a conceder um abono social complementar 
no valor de R$ 100,00 (cem reais), a partir de I o de fevereiro de 2014, aos vencimentos e/ou 
salários dos servidores públicos efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos 
da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo do município de Angulo, (grifos 
meus)

28) Dessa forma, não há que se falar em cobrança de contribuição 
previdenciária incidente sobre o Abono Social Complementar entre a data de sua instituição e a 
data de sua incorporação aos vencimentos dos beneficiários, haja vista que, até então, tal verba 
possuía caráter temporário, o que afasta a incidência de contribuição previdenciária, conforme 
estabelece o supracitado art. 17 da Lei Municipal n° 549/2010.

29) O mesmo raciocínio é válido em relação ao Abono Social Complementar 
concedido aos servidores (ativos e inativos) e empregados públicos da Câmara Municipal 
instituído pela Resolução n° 001/2012: não deve haver incidência de contribuição previdenciária
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<Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN N°079/20I6/CÜACI/DRPSP/SPPS/MF-  ÂNCULO/FRj

visto que o art. 2o do referido normativo determina expressamente que o abono não será 
computado para fins de contribuição previdenciária.

Resolução n° 001 de 2012

Art. I o - Fica instituída parcela complementar de remuneração a todos os servidores públicos 
efetivos ativos, inativos, pensionistas e empregados públicos do Legislativo Municipal, 
denominada Parcela Social Complementar. § / “ - O Abono Social Complementar será devido 
a título de remuneração, no valor de R$ 100,00 (cem reais); § 2° - A vantagem prevista nesta 
Resolução terá efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2.012;

Art. 2o - O valor do Abono Social Complementar não integrará a base de cálculo para as 
demais vantagens vinculadas ao vencimento base, nem será computado para fins de
contribuição previdenciária, não sendo incorporável quando da passagem do funcionário 
para a inatividade, (grifos meus)

30) Dessa forma, foram excluídos os débitos referentes aos Abonos previstos 
nas Leis Municipais n° 575/2011 e 616/2012, antes da incorporação aos vencimentos dos 
beneficiários, bem como, foram excluídos os débitos referentes ao Abono previsto na Lei 
Municipal n° 735/2014, revogada pela Lei Municipal n° 736/2014, e ao Abono previsto na 
Resolução n° 001/2012, haja vista que, até o final do período abrangido pela auditoria 
(DEZ/2015), ainda não haviam sido incorporados aos vencimentos dos beneficiários.

31) Portanto, considerando que, em relação aos Aportes Para Cobertura Do 
Déficit Atuarial, não foi aceita a alegação do ente, bem como, não foi acatada a solicitação de 
prorrogação de prazo, mantendo-se o débito levantado pela auditoria; considerando que, em 
relação aos valores referentes às rubricas “522 DIAS FALTAS", não foi aceita a solicitação de 
prorrogação de prazo para comprovação do recolhimento, mantendo-se o débito levantado pela 
auditoria; considerando que foram acatadas as alegações do ente em relação à incidência de 
contribuição previdenciária sobre os abonos sociais antes de sua incorporação, CONCLUI-SE 
pela manutenção da irregularidade atribuída ao critério “Caráter contributivo (Repasse) -  
Decisão Administrativa>’.

32) Para sanar a irregularidade, o ente deve promover o repasse integral do 
valor apontado pelo auditor (conforme item 12 supra), descontando-se o valor do débito 
referente à incidência de contribuição sobre os Abonos Sociais. Ou seja, o valor do débito total, 
em valor originário, a ser regularizado é de R$ 128.875,10, conforme quadro abaixo.

Relatório dc Auditoria Específica

Item Letra Rubrica Órgão Critério Dispositivos Legais
Valor

Originário
(RS)

2.3.2.1 "a"
Aportes para
Cobertura do 
Déficit Atuarial

Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n" 9.717, dc 1998, art P', II; Portaria n° 
204, dc 2008, art. 5o, 1; Portaria n°402, dc 
2008, artigos 6o e 29, §§ 3o e 5o

127.061.08

2.3.2 1 "b” Faltas Prefeitura
Municipal

Caráter contributivo 
(Repasse) - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717, de 1998, art. 1°, II; Portaria n" 
204, de 2008, art. 5o, 1; Portaria »“ 402, de 
2008, artigos 6° e 29, §§ 3o e 5o

1.814,02

TOTAL DAS DIFERENÇAS A REGULARIZAR 128.875, íin

33) Lembrando que o débito deve ser devidamente atualizado, bem como, 
devem ser apresentados: memória de cálculo (com atualização do valor devido), comprovante de 
pagamento e extrato bancário que comprove o efetivo ingresso do montante devido. Caso seja do 
interesse do ente, o débito poderá ser objeto de parcelamento, na forma do art. 5o e 5°-A, da 
Portaria MPS n° 402/2008 e suas alterações posteriores.

34) Cumpre lembrar que os documentos carreados aos autos devem estar 
autenticados, de acordo com o art. 5o, § 2o da Portaria MPS n° 530/2014.
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CRITÉRIO: “Utilização dos recursos prevülenciários -  Decisão Administrativa”

35) Foram constatados pela auditoria débitos referentes à prorrogação do 
Salário-Maternidade pago aos servidores da Prefeitura e da Câmara Municipal, bem como, ao 
pagamento do Abono Social a aposentados e pensionistas, no total de R$ 126.432,25 (cento e 
vinte e seis mil, quatrocentos e trinta e dois reais e vinte e cinco centavos), conforme abaixo:

(continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN h'°079/2016/CGACI/DRPSF/SPPS/MF-  ÂNGULO/PR)

Relatório de Auditoria Especifica

Item Letra Rubrica Órgão Critério Dispositivos Legais
Valor

Originário
(RS)

5.3 "a" Salário-
Matcrnidade

Prefeitura
Municipal

Utilização dos recursos 
previdenciários - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717 de 1998, art. Io, 111; Portaria n°204 
de 2008, art. 5o, VI; Portaria n° 402 de 2008, 
artigos 13, 14, 15, §4° e 29, §5”

30,060.07

5.3 "a" Abono Social Prefeitura
Municipal

Utilização dos recursos 
previdenciários - Decisão 
Administrativa

Lei n° 9.717 de 1998, art. 1°, 111; Portaria n“ 204 
de 2008. art. 5o, VI; Portaria n° 402 de 2008, 
artigos 13, 14, 15, §4° e 29, §5°

93.894,13

5.4 "a" Salário-
Matemidade

Câmara
Municipal

Utilização dos recursos 
previdenciários - Decisão 
Administrativa

Lei n°9.7l7 de 1998, art. I“, 111; Portaria n°204 
de 2008, art. 5o, VI; Portaria n° 402 de 2008, 
artigos 13, 14, 15, §4Be29.§5u

2.478.05
» U { qi I J y  I T, I y i  V 4 7 , VjJ

TOTAL. __________________________  |

36) De acordo com o art. Io, III da Lei n° 9.717/98, as contribuições e os 
recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, 
somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos 
regimes, ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no art. 6°, inciso VIU, desta Lei, 
observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros gerais, (grifo nosso)

37) Ademais, o § 4o do art. 15 da Portaria MPS n° 402/2008 prevê que o 
descumprimento dos critérios fixados para a taxa de administração do RPPS significará 
utilização indevida dos recursos previdenciários e exigirá o ressarcimento dos valores 
correspondentes.

38) Ou seja, de acordo com a legislação federal regente, é patente que os 
recursos do RPPS somente poderão ser utilizados para pagamento de benefícios 
previdenciários dos respectivos regimes, e sua utilização indevida, no caso, pagamentos a 
título de prorrogação do Salário-Maternidade e de Abono Social a aposentados e pensionistas, 
impõe ao ente federativo responsável pela unidade gestora do RPPS, a obrigação de aportar 
recursos necessários ao integral ressarcimento dos valores pagos indevidamente, com os devidos 
acréscimos legais.

39) Em sua impugnação, o ente informa que os valores relativos à prorrogação 
do salário-maternidade e ao pagamento do abono social aos aposentados e pensionistas serão 
recolhidos pela Prefeitura e que está aguardando somente a abertura de crédito especial 
para empenho e pagamento do valor apurado. Para isso, solicita prazo de 30 dias para 
comprovação do recolhimento.

40) Não poderão ser acatadas as justificativas apresentadas pelo ente, haja vista 
não terem sido apresentados os respectivos comprovantes de pagamento. Quanto à possibilidade 
de prorrogação de prazo, esclarecemos que se trata de prazos processuais, de natureza 
peremptórios, sendo incabível a prorrogação, salvo por motivo de força maior devidamente 
comprovado, nos termos do art. 67 da Lei n° 9.784, de 29/01/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da administração pública federal. Entretanto, devido ao princípio da 
verdade material, segundo o qual a autoridade julgadora deve buscar a realidade dos fatos, toda a 
documentação juntada aos autos pelo impugnante até a data da presente decisão será verificada.
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41) Ademais, de acordo com o art. 8o da Portaria MPS n° 530/2014, da Decisão- 
Notificação -  DN caberá recurso voluntário no prazo de 30 (trinta) dias. Ou seja, após proferida 
essa Decisão, o ente terá prazo de 30 dias para apresentar suas alegações. Findo esse prazo sem a 
comprovação do saneamento dos débitos apontados pela auditoria, será o Município 
irregularizado no sistema CADPREV.

Portaria MPS n° 530/2014

(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - DN N° 079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF -  ÂNGULO/PR)

Art. 8o Da DN, caberá recurso voluntário no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
ciência.

42) Portanto, considerando que o ente não apresentou comprovante de 
pagamento dos débitos levantados pela auditoria, bem como, que não foi acatada a solicitação de 
prorrogação de prazo por parte do interessado, CONCLUI-SE pela manutenção da 
irregularidade atribuída ao critério “Utilização dos recursos previdenciários -  Decisão 
Administrativa ”.

43) Para sanar a irregularidade, o ente deve promover o repasse integral do 
valor apontado pelo auditor, conforme item 35 supra, devidamente atualizado, apresentando 
memória de cálculo (com atualização do valor devido), comprovante de pagamento e extrato 
bancário do IPAM que comprove o efetivo ingresso do montante pago. Caso seja do interesse do 
ente, o débito poderá ser objeto de parcelamento, na forma do art. 5o e 5°-A, da Portaria MPS n° 
402/2008 e suas alterações posteriores.

44) Cumpre lembrar que os documentos carreados aos autos devem estar 
autenticados, de acordo com o art. 5o, § 2o da Portaria MPS n° 530/2014.

DA CONCLUSÃO

45) Conclui-se, assim, pela procedência e não regularização das 
desconformidades atribuídas aos critérios “Caráter contributivo (Repasse) -  Decisão 
Administrativa” e “Utilização dos recursos previdenciários -  Decisão Administrativa”,
conforme análise supra.

46) À consideração do Sr. Coordenador-Geral de Auditoria, Atuária, 
Contabilidade e Investimentos para proferir a DN nos termos do art. 6o da Portaria MPS n° 530, 
de 24 de novembro de 2014, fine.

c

Charles Souza de Lima

Brasília (DF), 14 de novembro de 2016.

d i  L

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Matrícula 1.876.048
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(Continuação da DECISÃO-NOTIFICAÇÃO - D N N °079/2016/CGACI/DRPSP/SPPS/MF- ÂNCULO/PR)

11 -  DA DECISÃO DA IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA

DA DECISÃO

47) Isto posto:

Considerando o disposto no art. 6o da Portaria MPS n° 530, de 2014;

Considerando a análise da Impugnação efetuada pelo Auditor-Fiscal acima, 
que, em relação às pendências que menciona, apontadas na NAF, concluiu 
pela procedência e não regularização das duas desconformidades;

Considerando tudo o mais que dos autos consta, DECIDO:

a. Receber e conhecer da Impugnação;

b. Ratificar integralmente as conclusões precedentes;

c. Que seja notificado o ente federativo, concedendo-lhe o prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da ciência desta DN, para regularizar as situações apuradas ainda 
pendentes, ou interpor recurso, na forma do art. 8o da Portaria MPS n° 530, de 2014, endereçado 
à Secretaria de Políticas de Previdência Social;

d. Que seja cadastrada no CADPREV, desde que não atendida a alínea
acima, a irregularidade atribuída ao critério “Caráter contributivo (Repasse) -  Decisão 
administrativa”, por infringência à Lei n° 9.717/98, art. Io, II; Portaria MPS n° 204/2008, art. 5o, 
I; Portaria MPS n° 402/2008, arts. 6o e 29, §§ 3o e 5o; e ao critério “Utilização dos recursos 
previdenciários -  Decisão Administrativa”, por infringência à Lei n° 9.717/98, art. Io, III;

5o, deixando assente que os critérios em comento passarão a figurar no CADPREV, a partir desta 
data, com a condição de “em Análise”;

e. Que seja enviada cópia da presente DN ao representante legal do ente

f. Que seja enviada cópia da presente DN e do ofício encaminhado ao 
ente federativo para o gestor do sistema previdenciário para conhecimento; e
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Portaria MPS n° 204/2008, art. 5o, VI; Portaria MPS n° 402/2008, art. 6o, 13, 14, 15, § 4o e 29, §

federativo;

Brasília-DF, de novembro de 2016.

ALLEX ALB
Coordenador-Geral de Auditork Investimentos
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